
CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício Gabinete: 322/2010 
Serviço: Gabinete do Prefeito 
Ref: Projeto de Lei ( envia) 
Em: 01/12/2010 

tinenta: Autoriza celebração de operação de crédito 

Ex.mo. Sr. Vereador Edson Agostinho de Castro Carneiro 
MD Presidente da Câmara Municipal de Mariana 

Senhores Vereadores, 

Encaminhamos ao aval de Vossas Excelências o incluso 
projeto de lei onde se npretende obier autorização legislativa para 
estabelecer junto ao Banco do Brasil S.A., operação de crédito 

destinada a financiar a adesão do Município de Mariana ao PROUCA 
— Programa Um Computador por Alu o. 

O Prouca é um programa de inclusão digital criado pela Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010, gerenciado pelo Ministério da 

Educação com propósito de levar oportunidade de informatização as 
escolas da rede municipal de ensino, como ferramenta para a 

construção do conhecimento. 

Inicialmente, pelas dimenrs 5es da rede municipal de ensino. foi 

estimado um investimento na ordem de $ 940.000,00 (novecentos e 
Kuarenta mil reais), financiado junto ao Banco do Brasil que é o gestor 
financeiro da implantação do programa em todo o paíis, e será 
implementado durante o exercício financeiro de 2011. 

Neste propósito, esperamnos que esta Edilidade, compreendendo 
a dinâmica da administração de recursos financeiros, possa contribuir 

com a continuidade dos nossos propósitos, aprovando a presente 
proposição, er « regime de urgência, em única discussão e votação. 

Cordialmente, 

PH 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
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PROJETO DE LEI Nº 66 12010 

Autoriza » Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Brasil S.A. e dá outras providências correlatas. 

Art. 1º — Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 940.900,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
observado as disposições legais e contratuais e em vigor para as operações de crédito 
do Programa um Computador por Aluno (PROUCA). 

Parágrafo Único — Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no 
caput serão obrigatoriamente aplicados na aquisição de computadores portáteis novos, 
com conteúdos pedagógicos, para alunos das redes públicas da educação básica no 
âmbito do Programa um Computador por Aluno, nos termos da Resolução CMN nº 
3.770, de 03.08.2009, CMN nº 3.780, de 26.08.2009 e suas alterações. 

Art. 2º — Para pagamento do principal, juros e outros encargos da operação de crédito, 
fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta-corrente mantida em sua agência, a 
sºr indicada no contre *'o, onde são efetuados os créditos dos recursos do município de 
Ma.-dna ou, na falta de recursos suficientes nessa conta, em quaisquer outras contas 
de depósito, os montantes necessários à amortização e pagamento final da divida, nos 
prazos contratualmente estipulados. 

Parágrafo Primeiro — No caso de os recursos do município de Mariana não serem 
depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a 
debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos 
montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput. 

Parágrafo Segundo — Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a 
realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do 81º, do art. 60, da 
Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3º — Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento 
serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4º — O orçamento do município de Mariana consignará, anualmente, os recursos 
necessarios ao atendimento da parte não financiada do Programa e das despesas 
relativas à amortização de principal, juros e demais encargos decorrentes da operação 
de crédito autorizada por esta Lei. 

Art. 5º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Z A NDYANA 
P FP 

- A l. 'u'.'.' 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. ( À) “ur«RÍ* 'b/f 



Justificativa 

Com o avanço tecnológico, a utilização de laboratórios de informática se tornou 

essencial nas unidades de ensino, cabendo a cada instituição viabilizar e direcionar o 

ensino, através do uso de computadores como ferramenta para a construção do 

conhecimento. 

O objetivo da Secretaria Municipal de Educação, através da atual gestão, traz a 

proposta de adesão ao Programa Um Computador por Aluno (Prouca), visando 

oferecer oportunidade para que todos os alunos tenham acesso ao uso de tecnologia 

de informação, independente da classe social ou localização geográfica (sede e 

distritos), mediante a aquisição de computadores portáteis novos, com conteúdos 

pedagógicos, destinados ao desenvolvimento dos processos de ensino-aprendizagem, 

como forma de acabar com o analfabetismo digital. 

A iniciativa beneficiará cerca de 1/3 dos alunos da rede municipal, diminuindo 

a evasão escolar e minimizando a exposição das crianças aos riscos sociais. 

Ressaltamos que desde o ano de 2007 o Município de Mariana, já vem 

implantando ferramentas que auxiliam no ensino, como a aquisição das Mesas 

Educacionais do POSITIVO INFORMÁTICA e Projeto LEGO ZOOM de Educação 

Tecnológica, que a partir da sua implantação aproximou os alunos de novas 

tecnologias dentro do programa educacional desenvolvido pelas escolas. 

Diante do exposto, solicitamos a aprovação deste Projeto de Lei para que o 

Município possa aderir ao referido Programa e dar continuidade ao processo de 

democratização e o acesso dos alunos aos meios de comunicação moderna e novas 

tecnologias. 

Renovo os protestos de elevada gftima &considerhção. 

o 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010. 

Institii o Regime Especial de Incentivos para O 

Desenvolvimento de Infraestrutura da indústria Petrolifera nas 

Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o 

Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e institui o 

Regime Especial de Aquisição de Computadores para Uso 

Educaciona! - RECOMPE; prorroga benefícios fiscais: constítui 

fonte de recursos adicional aos agentes financeiros do Fundo 

da Marinha Mercante - FMM para financiamentos de projetos 

aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha 

Mercante - CDFMM; instítui o Regime Especial para a Indústria 

Aeronáutica Brasileira - RETAERO: dispõe sobre a Letra 

Financeira e o Certificado de Operações Estruturadas; ajusta o 

Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV,; altera as Leis nºº 

8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro 

de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 

de abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, de 

Mensagem de veto. 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998. 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 

Convei — .iaM«e tlida Provisória nº 472, de 2009 2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, de 24 de julho de 

2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro 

de 1970, 9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 de 

abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 9.469. de 10 

de julho de 1997, 12.029 de 15 de setembro de 2009, 12.189, 

de 12 de janeiro de 2010. 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 

11.775, de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis nºº 

9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 

1969, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 

2001; rºvoga as Leis nº 7.,944, de 20 de dezembro de 1989, 

10.829, de 23 de dezembro de 2003. o Decreto-Lei nº 423. de 

21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis nºº 8.003, 

de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 

1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997;, e da outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Crngresso Nacional decre
ta e eu sanciono à seguinte Lei: 

CAPÍTULO | 

DO REGIME ESPECIAL UE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE INFR
AESTRUTURA DA INDUSTRIA 

PETROLÍFERA NAS REGIÕES NORTE, NORDESTE E CENTRO-OESTE - RIEPENEC 

Art. 12 Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Industria 

Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro“Oeste - REPENEC, nos termos e condições estabelecidos nos arts. 

2º a 5º desta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma de habil
itação e co-habilitação ao regime de que 

trata o caput. 

Art. 2º É beneficiária do Repenec a pessoa jurídica que tenha projeto apr
ovado para implantação de obras de 

infraestr' 'ura nas Regiões None, Nordeste e Centro-Oeste, nos setores 
petroquímico, de refino de petróleo e de 

produção de amé-.ia e uréia a partir do gás natural, para incorporação ao
 seu ativo imobilizado. 

$ 1º Compete ao Ministério de Minas e Energia a aprovação de nrojeto e a definiçã
o, em portaria-, dos RIQ*Q%%EA 

que se enquadram nas disposições do caput 
; taíh oh MA J.:—; N ista!- U W - 

CHIMLH . R U N X.V“CAB-' " 
- !" l. [À EE ' / 

$ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Fregime Especial Unificado de Ak&ª&áwgi
gurõo & Contn & 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, de'qªªhíãLe Í 

D Q % 

&a 
Ppresidente 

http://www.planalto.gOV.br/ccivil_O3/_At02007-2010/20lO/Lei/Ll2249.htm 
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123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso !! do art. 8º da Lei nº 10627 de 30 de dezembro de 2002, e o inciso !! do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não podem aderir ao Repenec. 

$ 3º A fruição dos benefícios do Repenec fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa Juridica em relação aos impostos e as contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 

$ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos protocolados até 31 de dezembro de 2010 e aprovados até 30 de junho de 2011. 

S 5% (VETADO). 

Art. 382 No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e de materiais de consirução para utilização ou incorporação nas obras referidas n caput do art, 2º, ficam suspensos: 

|- a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Repenec; 

|l - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Repenec; 

lll - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada por estabelecimento industrial de pesso beneficiária do Repenec; 

IV - o IPI incidente na importação, quando a importação for efetuada por estabelecimento ndusirial de pessoa jurídica beneficiária do Repenec; 

V-olmposto de Importação, quando os bens ou materiais de construção forem importados por pessoa jurídica beneficiária .5 Repenec. 

$ 1º Nas notas fiscais relativas: 

| - às vendas de que trata o inciso | do caput, deverá constar a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS”, com a especificação do dispos 2ga correspondente; 

||- às saídas de que trata o inciso l! do caput, deverá constar a expressão “Saída com suspensão do IPI”, com a espercificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas 

S 2& As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero após a utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de infraestrutura. 

$ 3º A pessoa jurídica que não utilizar uu incorpurar o bem ou material de construção na obr fica obrigada a recolher as contribuições e o imposto não pagos em decorrência da suspensão de aqu acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquis Ção Declaração de Importação - DI, na condição: 

| - de contribuinte, em relação à Contribuição para v PIS/Pasep—Importaçáo. à Cofins-Importação, ao |P vinculado à importacão e ao Imposto de Importação; 

|1 - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao !P/. ueiurioal DE MAKIANA S . PIL J . F 

8 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurí !C%?Émêt'% 2A / caso de importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa j ;'r!.r?ã:':'a | 

$ 5º (VETADO), 

$ 6º No caso uv imposto de importação, o disprsto neste artigo apli(.:aVSêºâ)ÉÉ:f? bens e materiais de construção sem similar nacional, 

Art. 4º No caso de venda ou importação de serviços destinados às obras referidas no caput 
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suspensas: 

| - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a prestação de serviços efetuada 

por pessoa jurídica estabelecida no País quando prestados a pessoa jurídica beneficiária do Repenec 

1l - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre serviços 

quando importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Repenec. 

$ 1º Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber. o disposto nos 88 2º 

e 3º do art. 3º desta Lei. 

$ 22 O disposto no inciso | do caput aplica-se tamsém na hipótese de receita de aluguel de maquinas, 
p p 9 

aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras de infraestrutura quando contratados por pessoa 

jurídica beneficiária do Repenec. 

Art. E” Os benefícios de que tratam os arts. 3º e 4º desta Lei podem ser usufruídos nas aquisições e 

importações realizadas no período de 5 (cinco) anos, contado da data de habilitação ou co-hao tação da pessoa 

jurídica titular do projeto de infraestrutura. 

$ 1º Na hipótese de transferência de titularidade de projeto de infraestratura aprovado no Repenec durante o 

período de fruição do benefício, a habilitação do novo titular do projeto fica condicionada a: 

| - manutenção das características originais do projeto, conforme manifestação do Ministério de M'nas e Energia 

|l - observância do limite de prazo estipulado no caput deste artigo, contado desde a habilitação do primeiro 

titular do projeto; 

ll - revogação da habilitação do antigo titular do projeto. 

8 2º Na hipótese de transferência de tituiaridade de que trata o $ 1º, são responsáveis solidanos peos inbutos 

suspensos os antigos titulares e o novo titular de projeto. 

CAPÍTULO 1l 

DO PROGRAMA UM COMPUTADOR POR ALUNO - PROUCA 

E DO REGIME ESPECIAL DE AQUISIÇÃO 

DE COMPUTADORES PARA USO EDUCACIONAL - RECOMPE 

14 desta Lei. (Produção de efeito) 

Art. 72 O Prouca tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das redes pubiicas de ensino “ederal 

estadual, distrital, municipal ou nas escolas sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com denciencia, mediante a 

aquisição e a utilização de soluções de informática, constituídas de equipamentos de informaática, de programas de 

computador (software) neles instalados e de suporte e assistência técnica necessários ao seu funcionamento 

(Produção de efeito) 

8 12 Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Fazenda,es? ?_lãcêrã'hám'mçãéí' espécificações, & * % H A Í : 

características técnicas mínimas dos equipamentos referidos no caput, pódendo inclusiye, pefenmanar xas_' uamgg 4/ 

mínimos e máximos alcançados pelo Prouca. APQIJVPTÉH JT ; WE 

$ 2º Incumbe ao Poder Executivo: 

| - relacionar os equipamentos de informática de que trata o caput; e 

|l - estabelecer processo produtivo básico específico, definindo etapas míinimas e condicionantes de fabricação 

dos equipamentos de que trata o caput. : : 

$ 3º Os equipamentos mencionados no caput eoste artigo destinam-se ao uso educacional por alunos e 

professores das escolas das redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal ou das escolas sem fins 

lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, exclusivamente como instrumento de aprendizagem. 

http://www.plar alto.gov.br/ccivil 03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12249.htm 2/12/2010 Q
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$ 4º . aquisição a que se refere o caput será realizada por meio de licitação pública, observados termos e 
egislação vigentes. 

Art. 8º É beneficiária do Recompe a pessoa jurídica habilitada que exerça atividade de fabricação dos 
equipamentos mencionados no art. 7º e que seja vencedora do processo de licitação de que trata o $ 4º daquele 
artigo. (Produção de efeito) 

$ 1º Também será considerada beneficiária do Recompe a pessoa jurídica que exerça a atividade de 
manufatura terceirizada para a vencedora do processo de licitação referido no 8 4º do art. 7º. 

3 s pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso ||l do art. 8º da Lei nº 10637 . de 30 de 
dezembro de 2002, e o inciso || do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 20083, não podem aderir ao 
Recompe. 

$ 3º O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput. 

Art. 922 O Recompe suspende, conforme o caso, a exigência: (Produção de efeito) 

| - do Impos'o sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do estabelecimento industrial de 
matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos mencionados no art. 7º 
quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

|l - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
incidentes sobre a receita decorrente da: 

ay venda de matérias-primas e produtos intermediarios destinados à industrialização dos equipamentos 
mencionados no art. 7º quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa jurídica habilitada ao regime quando 
destinados « s equipamentos mencionados no art. 7º; 

lll - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do Imposto de Importação e da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à I!novação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos mencionados no 
art. 7º quando importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime quando destinados 
aos egi. “ xrmentos mencionados no art. 7º. 

Art. 10. Ficam isentos de IP| os equipamentos de informática saídos da pessoa jurídica beneficiária do Recompe 
diretamente para as escolas referidas no art. 7º. (Produção de efeito) 

Art. 11. As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos no Recompe dependem de 
anuência prévia do Ministério da Ciência e Tecnologia. (Produção de efeito) 

Parágrafo único. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado interno de bens e serx Ços 
adquiridos com os benefícios previstos no Recompe devem: 

| - estar acumpanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, atestando que a 
operação é destinada ao Prouca; 

|| - conter a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigência do [PI, da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente e do número do atestado emitido pelo M nistério 
da Ciência e Tecnologia. 

relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receità , 

á S AAA l R 
Art. 12. A fruição dos benefícios do Recompe fica condicionada à regulas isdállda Qa_jlíntidà%'rà' 

l%d%?ª?êg% WJ ao,.de steite) n N resit. (Produção,de 

RQYAn Art. 13. A pessoa jurídica beneficiária do Recompe terá a habilitação cancelada: 

Presidente 
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| - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo básico específico referido no inciso || 

o $ 22º do art. 7º desta Lei; 

|l - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou, de satisfazer, não cumpria ou deixou de cumprir o
s 

requisitos para habilitação ao regime; ou 

11l - a pedido. 

Art. 14. Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou importados com os beneficios 

do Recompe nos equipamentos mencionados no art. 7º, a suspensão de que trata o arl. 9º converte-se em aliquota 

zero. (Produção de efeito) 

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização de que trata o caput. a pessoa 

jurídica beneficiária do Recompe fica obrigada a recolher os tributos não pagos em função da suspensão d
e que trata 

o art. 9º, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofíciu, na forma da lei, contados a partir da data de aquisição ou 

do registro da Declaração de Importação - DI, na condição de: 

| - contribuinte, em relação ao 1IPI vinculado à importação, à Contribuição para o PÍS Pasep-importação e a 

Cofins-Importação; 

(1 - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à Contribuição de Intervenção 

no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio 

à Inovação. 

CAPÍTULO |l 

DA CRIAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS 

Art. 15. O art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redaçao Produção 

de efeito) 

“Art. 11. Para fazer jus aos benzfícios previstos no art. 4º desta Lei, as empresas 

desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação deverão 

investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia d 

informação a serem realizadas no País, no mínimo, S% (cinco por cento) do seu 

faturamento bruto no mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços 

de informática, incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondenties a 

tais comercializações, bem como o valor das aquisições de produtos incentivados na iorma 

desta Lei ou do art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou do art. 4º da Le: n- 

11.484, de 31 de maio de 2007, conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, à 

partir da apresentação da proposta de projeto de que trata o $ 1º2-C do art. 4º desta Le 

$ 13. Para as empresas beneficiárias, na forma. do $ 5º do art. 4º desta Lei, fabricantes de 

microcomputadores portáteis e de unidades de processamento digitals de pequena 

capacidaie baseadas em microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais 

bem como de unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com 

componentes elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação 

reconhecíveis como exclusiva ou -«principalmente destinados a tais equipamentos, e 

exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos 

no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão 

reduzidos em 25% (vinte e cinco por cento) até 31 de dezembro de 2014. 

................................................................................... " (NB) NNN 
MENA MUNI 

Fr.. Í (Ca BAA * taa r a NE É 

Art. 16. O art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa"a R')/_igor.gu[,.com a segmubis iéagçw = oA // 

(Produção de efeito) 
APRUXW'“— U FU | A / S A| /4 

' 
À . EE 

ul 

— 
» 

Presidente 

$ 3º Para fazer jus aos beneiicios previstus neste rtigo, as emp.esas que tenham como 

finalidade a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, anualmente, no 
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mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
“emercialização de bens e serviços de informática incentivados na forma desta Le 
deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações, bem como o valor das 
aquisições de produtos incentivados na forma do & 2º deste artigo, ou da Lei nº 8.248. de 
23 de outubro de 1991, ou do art. 4º da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007. em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas na Amazônia, conforme 
projeto elaborado pelas próprias empresas, com base em proposta de projeto a ser 
apresentada à Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA e ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia. 

$1% Paraas empresas beneficiárias, fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de 
discos magnéticos e ópticos, circuitos Impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação —reconhecíveis como exclusiva Ou 
principalmente destinados a tais esuipamentos, e exciusivamente sobre o faturamento bruto 
decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, os percentuais para 
investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em 25% (vinte e cinco por cento 
até 31 de dezembro de 2014. 

Art. 17. O art. 30 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: (Produção de efeito) 

|| - aplicam-se às vendas efetuadas até 31 de dezembro de 2014” (NR) 

Art. 18 Fica reduzida a zero a alíquota do Imposto de Renda incidente na fonte sobre as imMporiâncias pagas creditadas, =ntregues, empregadas ou remetidas ao exterior a título de remuneração de serviços vinculados aos processos de avaliação da conformidade, metrologia, normalização, inspeção sanitária e fitossanitária home Dgação registros e outros procedimentos exigidos pelo país importador sob o resguardo dos acordos sobre me e fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT), ambos do âmbito da Organização Mundial do Comércio - OMC. 

financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, de que trata a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000. 

$ 1º O disposto neste artigo aplica-se à Contribuição de Intervenção no Domínio Económico destinada a 

L v * O disposto no capui e no $ 1º não se aplica à remuneração de serviços prestados por pess jurídica testldente vu domiciliada em país ou dependência com tributação favorecida ou beneficiada po 
privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Art. 19. O art. 22 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigora! com a seguinte redaçêco 

Xl - valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou jurídica a 
títuio de remuneração de serviços vinculados aos processos de avaliação da conformidade metrologia, normalização, inspeção sanitária e fitossanitária, homologação. registros e 
outros procedimentos exigidos pelo país importador sob o resguardo dos acordos sobre 
medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT ambos do âmbito da Organização Mundial do Comércio - OMC. 

Nc AAA DIA Nl | 
“ tl-i—":r.'! .'['_'ah' ANA , ” , S - , N PÀ 2À V t- Parágrafo único. O disposto no inciso Xl nº9 se aplica .à tdMuwêFa&o de serviço TT F prestados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada W A *ª"*_-'l;"?“' com tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal privile%ªd e exqqe tr iamlsâ / 2/ U 

arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de de embro de 1996” (NR nA P Í —— : 

Presidente 

INDAT, 

W 
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Art. 20. Os aris. 22º, 32 e 4º da Lei nº 1/ “So4,de 51 Je maio de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 

$ 5º O disposto no inciso | do caput alcança os dispositivos eletrônicos semicondutores 
montados e encapsulados diretamente sob placa de circuito impresso (chip on board 
classificada nos códigos 8534.00.00 ou 8523.51 da Tabela de Incidência dos Impostos 
sobre Produtos Industrializados - TIPL" (NR) 

“Art. 38º No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, aparelhos 
instrumentos e equipamentos, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa juríd 
adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às atividades de que tratam 
incisos | a |ll do caput do art. 2º desta Lei, ficam reduzidas a zero as alíquotas: 

$ 5º Conforme ato do Poder Executivo, nas condições e pelo prazo nele fixados e desde 
que destinados às atividades de que tratam os incisos | a Ill do caput do art. 2º desta L 
podera também ser reduzida a zero a alíquota do Imposto de Importação - |l incidente sobre 
máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, ferramentas computacionais (software 
para incorporação ao seu ativo imobilizado, e insumos importados por pessoa juridica 
beneficiária do Padis.” (NR) 

“A Arl. 4º Nas vendas dos dispositivos referidos nos incisos | a I!l do caput do art 22 desta 
Lei, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis, ficam reduzidas: 

$ 2º As reduções de alíquotas previstas nos incisos | e |l do caput deste am ç p 
relativamente às vendas dos disposiítivos referidos nos incisos !| e Ill do caput do an 
desta Lei aplicam-se somente quando as atividades referidas nas alíneas a ou b do inciso 
e no inciso 1l do caput do art. 2º desta Lei tenham sido realizadas no País, 

n
 
Õ
 

Art. 21. O art. 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação 

Art. 5º O benefício de que tratam os arts. 3º e 4º desta Lei poderá ser usuíruído nas 
aquisições e importações realizadas no período de 5 (cinco) anos, contado da daia de 
habilitação da pessoa jurídica, titular do projeto ce infraestrutura. 

Parágrafo único. O prazo para fruição do reyime, para pessoa jurldlcaáãa aa ná nã à,' ARIANA 
de publicação da Medida Provisória nº 472, de 15 de dez 
período transcorrido entre a data da aprovação do projeto e a dp'lªõ%ªõõapajâa sa::a 
jurídica.” (NR) 

CAPÍTULO |V 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO T 

Art. 22. O art. 14 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar acrescido do Sseguinis 

VIl - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, financeiros e do 
agronegócio.” (NR) 
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Art. 283. O art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezemb o de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte &$ 5º 

$ 5º Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo ou má-fé 
do contribuinte, a multa de que trata o inciso | do caput sobre: 

| - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte pessoa física, na Declaração 
de Ajuste Anual, que deixar de ser restituída por infração à legislação tributária: e 

l — (VETADO) ." (NR) 

Art. 24. Sem prejuízo do disposto no arl. 22 da Lei nº 9.480, de 27 de dezembro de 1996. os juros pagos ou 
creditados por fonte situada no Brasil à pessoa física ou jurídica vinculada nos termos do art. 23 da Lei nº 9.420. de 27 
de dezembro de 19986, residente ou domiciliada no exterinr, não constituida em país ou dependência com tributação 
favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, somente serão dedu..veis, para fins de determinação do lucro real e da 
base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, quando se verifique constituírem despesa necessária a 
atividade, conforme definido pelo art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, no período de apuração., 
atendendo aos seguintes requisitos: 

| - no caso ds endividamento com pessoa jurídica vinculada no exterior que tenha participação & 
pessoa jurídica residente no Brasil, o valor do endividamento com a pessoa vinculada no exterior 
ocasião da apropriação dos juros, não seja superior a 2 (duas) vezes o valor da participação da 
patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no Brasil; 

lll - em qualquer'dos casos previstos nos incisos | e |l, o valor do somatório dos endividamente S COM pessoas 
vinculadas no exterior, verificado por ocasião da apropriação dos juros, não seja superior a 2 (duas) vezes alor do 
somatório das participações de todas as vinculadas no patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no Bras 

$ 1º Para efeito do cálculo do total de endividamento a que se refere o caput deste artigo, serão consideradas 
todas as formas e prazos de financiamento, independentemente de registro do contrato no Banco Central do 8ras 

$ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às operações de endividamento de pessoa jurídica residente o 
domiciliada no Brasil em que o avalista, fiador, procurador ou qualquer interveniente for pessoa vinculada 

$ 3º Verificando-se excesso em relação aos limites fixados nos incisos | a |ll do caput ceste artigo, o valos dos 
juros relativos ao excedente será considerado despesa não necessária à atividade da empresa, conforme definido pelo 
art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, e não dedutível para fins do Imposto de Renda e da Contribuicão 
Social « ore o Luecro Líquido. 

8 4º Os valores do endividamento e da participação da vinculada no patrimônio líquido, a que se refere este 
artigo, serão apurados pela média ponderada mensal. 

$ 5º O disposto no inciso I!! do caput certe artigo não se aplica no caso de endividamento exclusivamente com 
pessoas vinculadas no exterior que não tenham participação societária na pessoa jurídica residente no Bras 

$ 6º Na hipótese a que se refere o $ 5º deste artigo, o somatório dos valores de endividamento com todas as 
vinculadas sem participação no capital da entidade no Brasii, verificado por ocasião da apropriação dos juros, não 
poderá ser superic" a 2 (duas) vezes o valor do patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no 8ras 

8 7º O disposto neste artigo não se aplica às operações de captação feitas no exterior por instituições de que 
trata o $ 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para recursos captados no exterior e utilizados em 
operações de repasse, nos termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 1 SP AA DIA N"*.ª 

Art. 25. Sem prejuízo do disposto no art. 22 da Lei nº 9.430, de 27 de dçzengpro.ce AJGE ÇNÉT.S 'f'ªª?-ª;.'õb Fó 
creditados por fonte situada no Brasil à pessoa física ou jur iica residente, dfrhipllad&ras ednstiviga hó dvtermor Em 
país ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, nos tekr?vos QZ arts. 24 e/ê:+ 
nº 9,480, de 27 de dezambro de 1996, somente serão derutíveis, para fins d 

s 

Presidente 
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cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, quando se verifique constituírem despesa necessária à 
stvidade, conforme definido pelo art. 47 de-Lei nº 4,5068, de 30 de novembro de 1964, no periodo de apuração 
atendendo cumulativamente ao requisito de que o valor total do somatório dos endividamentos com todas as entidades 
situadas em país ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado não seja superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no Brasil. 

S$ 1º Para efeito do cálculo do total do endividamento a que se refere o caput deste artigo, serão consideradas 
todas as formas e prazos de financiamento, independentemente de registro do contrato no Banco Central do Bras 

$ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às operações de endividamento de pessoa jurídica residente ou 
domiciliada no Brasil em que o avalista, fiador, procurador ou qualquer interveniente for residente ou constituíido em 
país ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado. 

$ 3º Verificando-se excesso em relação ao limite fixado no caput deste artigo, o valor dos juros relativos ao 
excedente será considerado despesa não necessária à atividade da empresa, conforme definido pelo at. 67 da Lei n 
4.506, de 30 de novembro de 1964, e não dedutível para fins do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido. 

$ 4º Os valores do endividamento e do patrimônio líquido a que se refere este artigo serão apurados pela média 
ponderada n ensal. 

$ 5º O disposto neste artigo não se aplica às operações de captação feitas no exterior por instituições 
trata o $ 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para recursos captados no exterior e utilizados em 
operações de repasse, nos termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

Art. 26. Sem prejuízo das normas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, não são dedutíveis, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, às importâncias pagas 
creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a qualquer título, direta ou indiretamente, a pes 
jurícisas residentes ou constituídas no exterior e submetidas a um tratamento de país ou dependência : 
favor.. “A ou sob regime fiscal arivilegiado, na forma dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.480, de 27 de dezembro de 1996 
Salvo se . ouver, cumulativamente: 

S (n
 

Õ
 

: 
Q
 

as | 

| - a identificação do efetivo beneficiário da entidade no exterior, destinatário dessas importâncias 

|| - a comprovação da capacidade operacional da pessoa física ou entidade no exterior de realizar a operação H
 

[0
) 

|ll - a comprovação documental do pagamento do preço respectivo e do recebimento dos bens e direfios ou da 
utilização de serviço. 

8 1º Para efeto do disposto no inciso | do caput deste artigo, considerar-se-á como efetivo beneficiário a pessoa 
física ou jurídica n: 5 constituída com o único ou principal objetivo de economia tributária que auferir esses valores por 
sua própria conta e não como agente, administrador fiduciário ou mandatário por conta de terceiro. 

8 2º O disposto neste artigo não se aplica ao pagamento de juros sobre o capital próprio de que trata o am 928 
da Lei nº 9,.249, de 26 de dezembro de 1995. 

$ 3º A comprovação do disposto no inciso |l do caput deste artigo não se aplica no caso de operações 

| - que não tenham sido efetuadas com o único ou principal objetivo de economia tributária: e 

título de juros 
seja subsidiaria integral, fiial ou sucursal da pessoa jurídica remetente domiciliada no Brasil e tenha seus lucros 
tributados na forma do art. 74 da Medida Provisória nº 21 58-35, de 24 de agosto de 2001. 

Art. 27. A transferência do domiícílio fiscal da pessoa física residente e domiciliada no Bras para país ou 
dependência com tributação favorecida ou regime fiscal privilegiado, nos termos a que se referem, respecirvamente. os 
arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.480, de 27 de dezembro de 1996, somente terá seus efeitos reconhec dos a partir da data 
em que o contribuinte comprove: 

T
 

| - ser residente de fato naquele país ou dependência; ou º AD :-N;- 
À 3A MEINICIDA! De MAKR 

“neitar-se a imposto sobre a totalidade dos rendimentos do tre%ât: eo_ Éê-pifêr*g&mxçg:fªgl"b' ÉÉ.ILJÇ. Fs 
pagamernio dess.« 'mposto. Ap(àõ ALDAS TRAN 2S x , Í'K:. / 

aa 
á z n . " . . + s —— í —'*— Parágrafo único. Consideram-se residentes de fato, para 9os fins o dis no-rmfrsv'l'((ç caput Ldeste arjidoge A 

A_J_/IM_JÓ . ngf'vj - 

Presidente - 
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pessoas físicas que tenham efetivamente permanecido no país ou dependência por mais de 183 (cento e oitenta 
e três) dias, consecutivos ou não, no período de até i2 (doze) meses, ou que comprovem ali se localizarem a 
residência habitual de sua família e a maior parte de seu patrimônio. 

Art. 28. O $ 1º do art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
(Produção de efeito) 

$ 1º A base de cálculo das contribuições incidentes sobre prêmios de resseguro cedidos 
ao exterior é de 15% (quinze por cento) do valor pago, creditado, entregue, empregado ou 
remetido. 

CAPÍTULO V 

DO REGIVIE ESPECIAL PARA A INDÚSTRIA 

AERONÁUTICA BRASILEIRA - RETAERO 

Art. 29. Fica instituído o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica Brasileira - RETAERO. nos term os desta 
Lei. (Produção de efeito) 

Art. 30. São veneficiárias do Retaero: (Produção de efeito) 

| - a pessoa jurídica que produza partes, peças, ferramentais, componentes, equipamentos, sistemas 
subsistemas, insumos e matérias-primas, ou preste serviços referidos no art. 32, a serem empregados na manute 
conservação, modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves classificadas na pos ção 
88.02 da Nomenciatura Comum do Mercosul - NCM; 

|l - a pessoa jurídica que produza bens ou preste os vserviços referidos no art. 32 desta Lei, utiizados como 
insumo na produção de bens referidos no inciso |. 

$ 1º No caso do inciso !l, somente poderá ser habilitada ao Retaero a pessoa jurídica preponderantemente 
fornecedora de pessoas jurídicas referidas no inciso | do caput. 

$ 2º Considera-se pessoa jurídica preponderantemente fornecedora, de que trata o $ 1º, aquela que ienha 
(setenta por cento) ou mais de sua receita total de venda de bens e serviços, no ano-calendario ime m 
anterior ao da habilitação, decorrente do somatório das vendas: 

| - às pessoas jurídicas referidas no inciso | do caput; 

li - a pessoas jurídicas fabricantes de aeronaves classificadas na posição 88.02 da NOM: e 

AA 
N dh e ll! de exportação para o exterior. CAMARA MUNILU e taa INANE 
A h D 

$ 3º Para os fins do $ 2º, exclui-se do cálculo da receita o valor dos impostoêxgã)çw 
venda. i , 

8 4º (VETADO). 

Presidente 
$ 5º A fruição dos benefícios do Retaero condiciona-se ao atendimento cumulativo, pela pessoa jurídica, dos 

seguintes requisitos: 

| - cumprime:sto das normas de homologação aeronáutica editadas no âmbito do Sistema de Segurança de Voo; 

||l - prévia habilitação na Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

lll - regularidade fiscal em relação aos impostos e contribuições .administradas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 

$ 6º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 
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123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso |l do art. 8º da Lei nº 10 687 . de 
2 de dezembro de 2002, e o inciso |l do art. 10 da Lei nº 10.833, de 28 de dezembro de 2008, não podem habilitar-se 
ao Retaero. d 

$ 7º À pessoa jurídica beneficiária do Retaero não se aplica o disposto no inciso VIl do $ 12 do art B2 no inciso 
IV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e na alínea b do inciso | do S 1º do art. 29 da Lei nº 10,637., de 
30 de dezembro de 2002. 

$ 8º Excetua-se do disposto no $ 7º a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno. das aeronaves 
classificadas na posição 88.02 da NCM, que continua sujeita a alíquotas zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins. 

$ 9º O Poder Executivo disciplinará em regulamento o Retaero. 

Art. 31. No caso de venda no mercado interno ou de importação de bens de que trata o art. 30. ficam 
suspensos: (Produção de efeito) 

| - a exigência da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/Pasep e da Contribuição vara o Financiamento da Seguridade Social - COFINS inciden O 
receita da pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Retaero 

|| - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, quando a importação for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Retaero; 

Ill - o IPl incidente na saída do estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercar 
for efetuada por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Retaero; 

o
 

IV - o Imposto sobre Produtos Industrializados - |Pl incidente na importação, quando efetuada por 
estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Retaero. 

S “as nntas fiscais relativas: 

| - às vendas de que trata o inciso | do caput, deverá constar a expressão “Venda efetuada com suspensão da 
exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal correspondenie 

|| - às saídas de que trata o inciso !!! do ceput, deverá constar a expressão “Saída com suspensão do |P” com a 
especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas 

$ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero: 

[
)
 

)
 

F
 

o
 | - após o emprego ou utilização dos bens adquiridos ou importados no âmbito do Retaero. ou dos D 

resultaram de sua industrialização, na manutenção, conservação, modernização, reparo, revisão. conv 
industrialização das aeronaves classificadas na posição 88.02 da NOM; 

MW
 

L
)
 

Q
Á
 

D
 

|| - após a exportação dos bens com tributação suspensa ou dos que resultaram de sua industrialização 

$ 3º A pessoa jurídica que não utilizar o bem na forma prevista no $ 2º, ou não cumprir o ccr":':_:_asl 3 PISVISto, 
no $ 4º do art. 30 desta Lei, é obrigada a recolher os tributos não pagos eçgfgârªq [IaHosPérisad ua/HaR tataP 
este artigo, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da Mef, os aôaótí da data da aquisiçee Vi 
ou do registro da Decla-ação de Importação - DI, na condição: APROVAD / ANASIA) LRAA . - — / 

3 Y 
FS S 

< Í 1 ':'j 
| - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-lm çán.:'i-àei/rs—%i_ —— — —/f/l 

incidente no desembaraço aduaneiro de importação; W A _ÉP/, 
” á / é 

Secréario = + 

|| - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofinspergõ"lgçn'e 

S 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adquirente de bens estrangeiros, no 
caso de importação realizada por sua conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora 

Art. 32. No caso de venda ou importação de serviços de tecnologia industrial básica. desenvoly mento e 
inovação tecnológica, assistência técnica e transferência de tecnologia destinados a empresas beneficiárias do 
Retacro, fica suspensa a exigência: (Produção de efeito) 

| - da Contrivuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita da prestação de serviços efetuada 
por pessoa jurídica estabelecida no País, quando prestados a pessoa jurídica beneficiária do Retaero 
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|| - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Àda Cofins-Importação incidentes sobre servicr mportados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Reiaero. 

[e1
) 

S 1º Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput aplica-se o disposto nos 88 2º e 32 do art. 31 desta Lei. 

$ 2º O disposto no inciso | do caput aplica-se também na hipótese de receita de alugue aparelhos, instrumentos e equipamentos, quando contratados por pessoas jurídicas habilitadas ao Retaero 

D
 

: 

$ 3º A fruição do benefício de que trata este artigo depende da comprovação da efetiva prestação do serv para produção, reparo e manutenção de aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM. 

Art. 33. A habilitação ao Retaero pode ser realizada em até 5 (cinco) anos, contados da data da v gencia d Lei. (Produção de efeito) 

! y “fo único. Os benefícios de que tratam os arts. 31 e 32 desta Lei podem ser utilizados nas anuis Çó importações realizadas no período de 5 (cCinco) anos, contados da data de habilitação no Retaero 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção | 

Da Concessãêo de Crédito para o Fundo da Marinha Mercante 

Art. 34. Fica a União autorizada a conceder crédito aos agentes financeiros do Fundo da Marinr 2 Mercante FMM, no montante de até R$ 15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), para viabilizar o financiamento de oec aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM. (Produção de efeito 

S 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocacão em favor do agente financeiro do FMVW, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas caracterist cas Seraã definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

S 2º No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com o valor previsto no caput 

$ 3º s condições financeiras e contratuais para a concessão do crédito de que trata o ca remuneração a que fará jus a União, serão idênticas àquelas concedidas pelo FMM, conforme estabelece o Conselho Monetário Nacional - CMN. 

$ 4º Os recursos decorrentes do crédito de que trata o caput serão alocados a cada agente financeiro do EMM conforme dispuser o CDFMM. 

Art. 35. Os agentes financeiros do FMM poderão recomprar da União, a qualquer tempo, os ativos porventura dados em contrapartida aos créditos de que trata o art. 34, a critério do Ministro de Estado da Fazenda 

vt 36. O CMN estabelecerá condições financeiras diferenciadas de financiamento considerando percenti.uis para 98 conteúdos nacional e importado das embarcações a serem construídas com recursos d desta Lei. (Produção de efeito) 

Seção || 

Da Letra Financeira e do Certificado de Operações Estruturadas 

Art. 37. As instituições financeiras podem emitir Letra Financeira - LF, título de crédiio promessa de pagamento em dinheiro, nominativo, transferível e de livre negociação. (Produção de eferte 

Art. S8. A Leira Financeira será emitida exclusivamente sob a forma ewf#k% FD rogistto entsiste registro e de liquidação financeira de ativos autorizado pelo Banco Central do-BrásSil, Çom as-csegnitas cãaçlª i (Produção de efeito) APRC/X AUU PUR U 

| - a denominação Letra Financeira; E :%;__ - / É | j /A .,.; ! -/,7;“*', 

1V
 

m1
 

|1- o nome da instituição financeira emitente; Presidente õ 
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/ | = imero de ordein, o iocal e a data de emissão; 

IV- o valor nominail; 

V - a taxa de juros, fixa ou flutuante, adnitida a Capitlização 

Vl - a cláusula de correção pela variação cambial, quando houver: 

VIl - outras formas de remuneração, inclusive baseadas em índices ou taxas de conhecimento pút 
houver; 

VIll - a cláusula de subordinação, quando houver; 

IX - a data de vencimento; 

X - o local de pagamento; 

Xl - o nome da pessoa a quem se deve pagar; 

XlIl - a descrição da garantia real ou fidejussória, quando houver; 

KXlIll - a cláusula de pagamento periódico dos rendimentos, quando houver. 

$ 1º A Letra Financeira é título executivo extrajudicial, que pode ser executado independentemente de 
com base em certidão de inteiro teor dos dados informados no registro, emitida pela entidade adminstradorsa 
sistema referido no caput. 

$ 2º A Letra Financeira pode, dependendo dos critérios de remuneração, gerar valor de resgate infer 
de sua emissão. 

$ 3º A transferência de titularidade da Letra Financeira efetiva-se por meio do sistema referido no caput dest artigo º > nanterá registro da sequência histórica das negociações. 

Art. 39. A distribuição pública de Letra Financeira observará o disposto pela Comissão de Valores Mobíiliários (Produção de efeito) 

Art. 40. A Letra Financeira pode ser emitida com cláusula de subordinação aos credores quirografários preferindo apenas aos acionistas no ativo remanescente, se houver, na hipótese de liquidação 
instituição emissora. (Produção de efeito) 

Parágrafo único. A Letra Financeira de que trata o capiit pode ser utilizada como instrumento de dhad 
fins de composição no capital da instituição emissora, nas condições especificadas em regulamento do CMN tWW o 

Art. 41. Incumbe ao CMN a disciplina das condições de emissão da Letra Financeira, em espec ecial o0s sequiies , 
” —— h E i/ aspectos: (Produção de efeito) ; iNICIDPA: DE MAKIANA 

| | ( [ A í | [ - l A F f“-ª ; P ) ' ll — A - : .Çl 
| - o tipo de instituição financeira autorizada à sua emissão; APROVAD[O p UM UN / [ 

ll - a utilização de índices, taxas ou metodologias de remuneração; Á õ —/-——“' —— ,?///ªg',./ 

Ill- o prazo de vencimento, não inferior a 1 (um ano; DEL o á Pim Presidente = 
IV - as condições de resgate antecipado do título, que somente poderá ocorrer em ambiente de negociacão 

competitivo :»bservado o prazo mínimo de vencimento; e 

| V-oslimites de emissão, considerados em função do tipo de instituição financeira. 

Art. 42. Aplica-se à Letra Financeira, no que não contrariar o disposto nesta Lei, a legislação cambial. (Producçã 
de efeito) 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil produzirá e divulgará, para acesso puúblico por meio da internet relatório anual sobre a negociação de Letras Financeiras, com informações sobre os mercados primário e n 
do t'tulo, condições financeiras de negociação, prazos, perfil dos investidores e indicadores de ris Cco, quando 
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Art. 43. As instituições financeiras podem emitir Certificado de Operações Estruturadas, representativo de 
,perações realizadas com base em instrumentos financeiros derivativos, nas condições especificadas em 
do CMN. (Produção de efeito) 

Art. 44. O caput do art. 1º da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com a segu 
(Produção de efeito) 

Serão || 

Da Concessão de Crédito ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social 

“Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de Desenvolvime '*: 
Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 180.000.000.000,00 (cento e 

bilhões de reais), em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo Min U
 

(;
 

a
 

. Estado da Fazenca. 

Art. 45. 

Art. 46. 

(VETADO). (Produção de efeito! 

| Seção |V 

Das Aiterações no Programa Minha Casa, Minha Vida e da Criação do CNP 

Os arts. 6º, 11, 13, 20 e 30 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passam a vigoras cc 
redação: (Produçãs de efelto) 

Art. 11. O Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR tem como finalidade subsidiar 

- facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóve! residencial; ou 

............................................................................ ...” (NB) 

3)
 

produção de moradia aos agricultores familiares, definidos nos termos do art. 3º da Lei º 
11.326, de 24 de julho de 2006, e trabalhadores rurais. 

.................................................................................. " (NRB) CÂMARA MUNIC 

PAMLIB e APROVHP&: POR 
' t 

............................................................................................ Presidente 

8 3º Para definiçao dos beneficiários do PNHR, devem ser respeitadas, exclusivamente, 2s 

iaixas de renda, não se aplicando ôs demais critérios estabelecidos no art. 3º9.º (NR 

$ 1º As condições e os limites das coberturas de que tratam os incisos | e |l deste arugo 

serão definidos no estatuto do FGHab, que poderá estabelecer os casos em que ser 
oferecida somente a cobertura de que trata o inciso |l. 

A
 

“*Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 20, serão prestadas às operações de 

financiamento habitacional nos casos de: : 

| - produção ou aquisição de imóveis novos em áreas urbanas; 

ll - requalificação de imóveis já existentes em áreas consolidadas no âmbito d po
) 

(
;
 

e
 
o
 2 D
 

O
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Nacional de Habitação Urbana - PNHU; ou 

lll - produção de moradia no âmbito do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR 

8 1º A contratação das coberturas de que trata o caput está sujeita às seguintes condições 

|- os valores de financiamento devêm obedecer aos limites definidos no estatuto do Fundo 

|l - a cobertura do FGHab está limitada a um único imóvel financiado por mutuário no 
âmbito do SFH; e 

lll - a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar expressa em cláusula específica dos 
contratos celebrados entre os agentes financeiros e os mutuários. 

$ 2º O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.” (NR 

Art. 47. Fica instituído o Cadastro Nacional de Pessoas Físicas e Jurídicas Impedidas de Operar com os Fundos 
e Programas Habitacionais Públicos ou Geridos por Instituição Pública e com o Sistema Financeiro da Eabitacão - 
CNPI (Produção de efeito) 

$ 1º2 À Caixa Econômica Federal incumbe desenv ilver, implantar, gerir, organizar e operar o CNPI. & ) 
divulgar a Relação Nacional de Pessoas Impedidas de Operar com os Fundos e Programas Habitacionais e com o 
Sistema Financeiro da Habitação - RNPI. 

$ 2º As instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e as que operam com os fundos e 
programas habitacionais públicos ou geridos por instituição pública encaminharão à Caixa Econômica 
forma e nos prazos estabelecidos em recgulamento, os dados, documentos e informações necessários à insí 
procedimento de inclusão ou exclusão das pessoas físicas e jurídicas do CNPI. 

S$ 3º Podem ser incluídos no CNPI, na forma do regulamento, por se recusarem a assumer Ón 
recuperação do imóvel que, previamente vistoriado, acuse vício de construção, ou por não cumprirem suas obrigações 
contratuais no tocante a prazos estabelecidos para entrega da obra: 

| - o construtor, seja pessoa física ou jurídica, bem como seus sócios e diretores, e 0s responsêâveis têcnicos 
pela empresa ou pela obra; ou 

|l - a sociedade construtora, no caso das sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1978 
bem como seus diretores e acionistas controladores, e os responsáveis técnicos pela empresa ou pela obra 

$ 4º Salvo disposição contratual em contrário, os nomes dos avalistas ou fiadores de operação de financiamento 
habitacional não serão incluídos no CNPI. 

pública e com o Si 'H, além das pessoas incluídas no CNPI na forma do $ 3º, as empresas que possuam como sócio 
diretor, acionista controlador ou responsável técnico pessoa física incluída no CNPI. 

$ 6º O impedimento previsto no $ 5º abrange qualquer forma de operação que envolva recursos do SFH ou dos 
fundos e programas habitacionais públicos ou de gestão pública. 

$ 7º Fica extinta a Relação de Pessoas Impedidas de Operar com o SFH - RPI, devendo os re 
existentes ser transferidos para o CNPI. 

ã h "IDA 
$ 8º A regulamentação do CNP! ficará a cargo do Conselho MonegâotM%àYuÉMH e 

APROVADO POR UNANI! 
Seção V d )) / .s 

Das Taxas e Demais Disposiçõ 'A_&_/_'_') 

Art. 48. E instituída a Taxa de Fiscalização dos Mercados de Se&fr%ªé'#—ªi&êêgw: de Capiiakáção e de 
Previdência Complementar Aberta. (Produção de efeito) 

Art. 49. Considera-se, para fins desta Lei: (Produção de efeito) 

| - prêmio retido: prêmio emitido menos as restituições e as cessões de risco; 
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1l - sinistro retido: sinistro total menos os sinistros correspondentes a cessões de risco; e 

lll - provisão técnica: montante detido pelo segurador o : ressegurador visando a garantir os riscos assumidos nc contrato. 

Art. 50. O fato gerador da Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção é o exercício do poder de policia atribuído à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, (Produção de efeito) 

Art. 51. São contribuintes da Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção as sociedades seguradoras resseguradores locais e admitidos, sociedades de capitalização e entidades abertas de previdência complementar (Produção de efeito) 

$ 1º Excetuam-se do disposto no caput as sociedades seguradoras que operam seguro saude 

$ 2º Incluem-se no caput as sociedades cooperativas autorizadas a operar em seguros privados, na forma estabelecida na legislação em vigor. 

Ar..52. Os valores da Taxa de Fiscalização, expressos em reais, apuram-se com base na tabela constante d Anexo |. (Produçao de efeito) 

Parágrafo único. Para efeito do enquadramento nas faixas indicadas na tabela do Anexo |, a Base de Cálculo da Taxa de Fiscalização - BCTF corresponde à rriargem de solvência na forma abaixo: 

(oito por cento) do total das provisões lécnicas e fundos relacionados aos seguros de vida cara 

| - para as sociedades seguradoras que operam com seguro de pessoas - produtos de vida de a 

produtos de acumulação somados, no caso dos demais seguros de pessoas, ao maior dos 2 (dois) valo 

a) 20% (vinte vor cento) do total dos prêmios retidos dos 12 (doze) meses anteriores; ou 

b) 33% (trinta e três por cento) da média anual dos sinistros retidos dos 36 (trinta e seis) meses anteriores 

|| - para as seguradoras que operam com seguros de danos, o maior dos 2 (dois) valores abaixo 

a) 20% (vinte por cento) do tota! dos prêmios retidos dos 12 (doze) meses anteriores; ou 

b) 33% (trinta e três por cento) da média anual dos sinistros retidos dos 36 (trinta e seis) meses anterniores 

lll - para as sociedades seguradoras que operam simultaneamente com seguros de danos e pessoas somatório des valores dos incisos | e ||; 

IV - para as sociedades seguradoras e as entidades abertas de previdência complementar que operam previdência complementar aberta: 8% (oito por cento) do total das provisões técnicas e fundos relacionados planos de previdência; 

V - para as sociedades de capitalização: 8% (oito por cento) do total das provisões técnicas 

Vl - para efeito de enquadramento nas faixas indicadas na tabela constante do Anexo |, a margem de solvência dos resseguradores locais será calculada pela soma dos resultados obtidos nos incisos | e (F 

Vi para os resseguradores admitidos, fica estabelecido valor de taxa única, conforme tabela constani Anexo |. MV
 

Art. 53. A Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção será recolhida trimestralmente até o últime primeiro decêndio dos meses de janeiro, abri!, juího e cutubro de cada ano. (Predução de efeito 

Parágrafo único. Para apuração da Taxa de Fiscalização devida, serão obedecidos os seguintes critérios 

msi A MAR | - no mês de janeiro, a apuração será feita com base nas demonstraçõe fÍPâDQ%í(&Ç*EªÉWE-S'&“ 30 t do exercício anterior: ãAN—_ WAA 
a AAAA - 

|| - nos meses de abril e julho, a apuração será feita com base nas deà%%pàé%es;finà,:e ras-g—:fl,; 
de dezembro do exercício anterior; e R tiA 

; AAAA 

lll - no mês de outubro, a apuração será feita com base nas demonst ee junho do exercício corrente. presidente 
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Art. 54. Os contribuintes não enquadrados nos critérios desta Lei recolherão a Taxa de Fiscalização com bas Ld O
 

1a ME 1xA de cada ramo ou atividade em que estiverem autorizados a operar. (Produção de efeito 

Art. 55. A Taxa de Fiscalização não recolhida no prazo fixado será acrescida de juros e multa de mora calculados nos termos da legislação federal aplicáve! aos tributos federais. (Produção de efeito) 

Art. 56. Os débitos referentes à Taxa de riscalização serão inscritos em Dívida Ativa e executados dicialmente pela Procuradoria Federal junto à Susep. (Produção de efeito) 

Art. 57. Os débitos relativos à Taxa de Fiscalização podem ser parcelados, a juízo do Conselho Diretor da 
Susep, de acordo com os mesmos critérios do parcelamento c:dinário de tributos federais estabelecidos no an 2373 
da Lei nº 10,522, de 19 de julho de 2002. (Produção de efeito) 

Art. 58. A Taxa de Fiscalização de que trata esta Seção será recolhida ao Tesouro Nacional, em conta winculada à Susep, mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, por intermédio de estabelecimento bancário iní 
rede credenciada. (Produção de efeito) 

Art. 59. A Taxa de Serviços Metrológicos, instituída pelo art. 11 da Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999 passa a vigorar com os valores constantes do Anexo |l desta ! SR (Produção de efeito) 

Art. 60. Ficam isentos do Imposto de Renda na fonte, de 1º de janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2015. os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica 
domiciliada no exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas resid 
em viagens .2 turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais. 

$ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo é sujeita ao limite global das remessas de at 
(vinte mil reais) ao mês, sendo esse valor sujeito aos limites e condições a que se refere o $ 3º. 

D
 

$ 2º Em relação às agências de vi 1gem, o limite de que trata o 8 1º passa a ser de, no máximo. R 
(dez mil reais) ao mês por passageiro, observado o disposto no $ 3º, 

o
 

$ 3º O Poder Executivo disporá sobre os limites, a quantidade de passageiros e as condições para 
isenção. conforme o tipo de gasto custeaco. 

$ 4º Salvo se atendidas as condições do art. 26, o disposto neste artigo não se aplica ao caso 
residente ou domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida ou beneficiada por 
privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 2-A da Lei nº 9.430, de 27 de diezembro de 1996. 

Art. 61. Os atos concessórios de drawback Ccujos prazos máximos tenham sido prorrogados nos termos do an 
4º do Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 1979, com vencimento em 2010, ou nos termos do an 3 
11.945, de 4 de junho de 2009, poderão, em caráter excepcional, ser objeto de nova prorrogação por p U pPU 

(um) ano. CÍ*MARA MUMC'DA— _ . l.— : 

Art. 62. O ar! 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pass Wgháp. QQBJWQ!&“E cafbos j 

“Art. 74 éÃM 3% /.._zl-—-/—-f-—"#" . SSS SST SNS TSS RR ENE ES REN AT RRR RRRA TEES NTS RTNAA un OEET S á em , f / / 

W —— __'f 

Presidente " ' 

$ 15. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do crédito 
objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou .ndevido. 

S 16. O percentual da multa de que trata o & 15 será de 100% (cem por cento) na hipótese 
de ressarcimento obtido com falsidade no pedido apresentado pelo sujeito passivo 

$ 17. Aplica-se a multa prevista no 8 15, também, sobre o valor do crédito objeto d 
declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da dec araç 
apresentada pelo sujeito passivo.” (NR) 

Art. 638. É a União autorizada a conceder crédito ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. no monianie 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), em condições financeiras e contratuais a serem defin das pelo Minisíiro 
Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocac a e COIOCação 
direte em favor do Banco do Nortdeste do Brasil S.A,, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão 
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definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, devendo ser respeitada a equivalência econômica dos ttulos com ralor previsto no caput. (Incluído pela Medica Provisória nº 513, de 2010) 

Art. 84. É a União, mediante aprovação do Ministro de Estado da Fazenda, autorizada a renegociar ou a 
estabe!ncer as condições financeiras e contratuais de operações de crédito realizadas com o Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., até o montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), visando a enquadrá-las como instrumento 
híbrido de capital e dívida apto a integrar o seu patrimônio de referência, conforme definido pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

Art. 6º. Foderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei. os 
débitos administradous pelas autarquias e lundações públicas federais e os débitos de qualquer natureza. trib VÍários ou 
não tributários, com a Procuradoria-Geral Federal. 

$ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou não como divida ativa das 
autarquias e fundações, mesmo em fase de execução físcal já ajuizada. 

S 2º Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou parceladas as dívidas de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas pelo sujeito passivo, com exigib Oou nõo, inscritas ou não em dívida ativa, consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fis assim ee serados: 

| - os débitos de qualquer natureza, tributários ou não, inscritos em dívida ativa no âmbito da Procuradoria-Gera 
Federal e os que não estejam inscritos em dívida ativa perante às autarquias e fundações públicas federais 

ll - os demais débitos de qualquer natureza, tributários ou Não, com as autarquias e fundações 

$ 3º Observados o disposto nesta Lei e os requisitos e as condições estabelecidos em ato da A da União, a ser editado no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de Publicação desta Lei. 9 se refere este artigo poderão ser Pagos ou parcelados da seguinte forma: 

| - pagos à vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% (quarenta por 
cento) das isoladas, de 45º% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre do encargo legal; E

 

|l - parcelados em até 30 (trinta) prestações Mensais, com redução de 90% (noventa por cento) das me tas de 
mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 
100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; 

lll - parcelados em até 60 (sessenta) prestações Mmensais, com redução de 80% (oitenta por cento) das multas 
de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 35º% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 
100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; 

IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 70% (setenta por cento) das 
multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de mora 
e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; ou 

V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 60% (sessenta por cen das 
multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das isoladas, de 25% (vinte e cinco por cento) dos UFOS de mora 
e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal. 

$ 4º Os débitos não tributários pagos ou parcefados na forma dos incisos | a V do $ 3º deste definição de juros de Mora, para todos os fins desta Lei, o montante total de correção e juros es! legislaças apicável a cada tipo de débito objeto de pagamento ou parcelamento. 

$ 5º O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este artigo, incluídos, a critério do 
optante, no âmbito de cada um dos órgãos. 

E N %XSA MO MADIAAIA 

S 6º Observado o disposto nesta Lei, a dívida objeto do parc%%áemtg'%&pmm SE dira A B) requerimento e dividida pelo número de prestações que furem indicadas pQITb?J,Jõ'V) FÚIS%EQ?EÇS termosidos & 522 e 3º deste artigo, não podendo cada prestacão mensal ser inferior a: APNROVA A o A ). /' Faerdos 
| - R$ 50,00 (- nquenta reais), no caso de pessoa física; e : '< - 

- 
M
 Pa 

11 - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica. Presidente 
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$ 7º (VETADO). 

s 8º (VETADO). 

$ 9º A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma parcela, estando pagas 
todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeite passivo, a imediata rescisão do parcelamento e, conforme o 
caso, o prosseguimento da cobrança. 

$ 10. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão inadimplência para os fins prevwistos 
no $ 9º deste artigo. 

S$ 11. A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsio neste artigo deverá indicar pormenorizadamente, no 
respectivo requerimento de parcelamento. quais débitos deverão ser nele incluídos. 

$ 12. Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios concedidos 

| - será efetuada a apuração do va!or original do débito, com a incidência dos acréscimos legais, até a data da 
rescisão; 

|| - serão deduzidas do valor referido no inciso | deste E rágrafo as parcelas pagas, com acréscimos egais ate a 
data da rescisão. 

$ 13. A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de tributos devidos pela pessoa 
jurídica poderá efetuar, nos mesmos teimos e condições previstos nesta Lei, em relação à totalidade ou à parte 
determinad.o aos débitos: 

| - pagamento; 

|l - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem definidos em regulamentio 

$ 14. Na hipótese do inciso |l do $ 13 deste artigo: 

| - a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente responsável, juntamente com a 
pessra jurídica, em relação à dívida parcelada; 

||- é susperso o julgamento na esfera administrativa. 

S$ 15. Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso 1l do $ 13 deste artigo, a pessoa jurídica será 
intimada a pagar o saldo remanescente, calcuiado na forima do $ 12 deste artigo 

Q
 
Õ
 $ 16. A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão irrevogável e irretratláve 

em nome do sujeito passivo, na condiçõo de contribuinte ou de responsável, e por ele indicados para 
referidos parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº & 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e condiciona o . ujeito passivo à aceitação plena e irretratave 
as condições estab-iecidas nesta Lei. 

$ 17. São dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma dest e
 

mÂ
 d 

[
)
 ) 

S 18. A opção pelo pagamento à vista ou pelos parcelamentos de débitos de que trata esta Lei deveraá ser 
efetivada até o último dia útil do sexto mês subsequente ao da publicação desta Lei. 

S 19. As pessoas que se mantiveiem ativas no parcslamento de que trata este artigo poderão amortizar seu 
saldo devedor com as reduções de que trata o inciso | do $ 3º deste artigo, mediante a antecipação no pagamento de 
parcelas. 

$ 20. O montante de cada amortizição de que trata o 8 19 deste artigo deverá ser equivalente, no mínimo. ao 
valor de 12 ;doze) parcelas. 

h 

S 21. A amortização de que trata o 8 19 deste artigo implicará redução proparcional.da quantidade de parsetas 
vincendas. Çmp;, RA ES ANIDAHE. 

- - 
» - 

À o W 

- x , 

AVALDU T d 
$ 22. A inclusão de débitos nos par-celamentos de que trata esta Lei ná&%m#ôa Nagaç e divitia/. 

” /-(ª —— á 

$ 23. As reduções previstas neste artigo não são cumulativas com Eu svigtas, em t s À 
somente em relação aos saldos devedores dos débitos. “/" 

presidente 
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$ 24. Na hipótese de anterior consessão de redução de multa, de mora e de ofício, de juros de mora ou 

encargos legais em percentuais diversos dos estabelecidos neste artigo, prevalecerão os percentuais nela referndos 

aplicados sobre os respectivos valores originais. 

$ 25. O saldo dos depósitos existentes, em espécie' ou em instrumentos da dívida pública federal, exceto 
precatórios, vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos deste artigo sera automaticam 

convertido em renda des respectivas autarquias e fundações, após aplicação das reduções sobre o valor atualizado d 

depósito para o pagamento à vista ou parcelamento. 

) 
« 

Ô
 

ov
$é
ô 

8 26. .a hipótese em que o saldo exceda ao valor do débito após a consolidação de que trata este artig 

saldo remanescente será levantado pelo sujeito passivo, caso não haja outro crédito tributário ou não tributano vencido 

e exigivel em face do sujeito passivo. 

S$ 27. Na hipótese de depOSItos oti garantias de instrumentos da dívida pública federal, exceto precatorios. o 
órgão credor os recepcionará pelo valor reconhecido por ele como representativo de valor real ou pelo valor acerto 

como garantia pelo mesmo órgão credor. 

$ 28. No cálculo dos saldos em espjécie existentes na data de adesão ao pagamento ou parcelamento prewvistos 

neste artigo, serão excluídos os juros remuneratórios sobre débitos cuja exigibilidade tenha sido suspensa por 
referico depósito e que não tenizam incidência de multa ou juros de mora. 

t
o
 

$ 29. Para fins de determinação do saldo dos depósitos a serem levantados após a dedução dos d 

consolidados, se o sujeito passivo tiver efetivado tempestivamente apenas o depósito do principal, s e ee 
principal acrescido de valor equivalente ao que decorreria da incidência de multas de mora e juros de mora, observada 

a aplicação das reduções e dos demais boneficios previstos neste artigo. 

$ 30. A Advocacia-Geral da União expedirá normas que possibilitem, se for o caso, a revisão dos valores do 

débitos consolidados para o efeito do disposto no $ 29. 

n
 

$ 31. Os parcelamentos requeridos na forma e nas condições de que trata este artigo: 

| - não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, exceto quando já houver penhora em 
execução fiscal ajuizada; e 

|l - no caso de débito inscrito em dívida ativa, abrangerão inclusive os encargos legais que forem dewdos, sem 

prejuízo da dispensa prevista neste artigo. 

8 32. O disposto neste artigo não se aplica ao Cons=lho Administrativo de Defesa Econômica - CA 
Instituto Nacional de Metrologia, Normaliz ação e Qualidade Industrial -INMETRO. 

Art. 66. (VETADO). 

Art. 67. O art. 2º da Lei nº 5.615, de 13 de outubro de 1970, passa a vigorar com a seguinte redaçã 

renumerando-se o atual parágrafo único para $ 1º: 

"Art. 2º É dispensada a licitação para a contratação do Serviço Federal de Processamento 

de Dados - SERPRO pela União, por intermédio dos respectivos órgãos do Ministério 
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a prestação 

serviços de tecnologia da informação considerados estratégicos, relacionados com 

atividades de sua especialização.. 

o
m
 

é 
m
M
 
O
 
Q
 

$ 1º Ato do Miristro de Estado da Fazenda especificará os serviços estratégicos d 
Miristério da Fazenda e ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
especificará os serviços estratégicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

$ 2º Ao Serpro é vedada a subceontratação de outras empresas para que prestem os 

serviços estratégicos a que re refere este artigo. 

$ 3º Os atos de contratação dos demais serviços de tcçíêqig( F ENSIAIRE 
especificados como serviços estratégicos, seguirão as n ã'?als de ucata:: s. 
contratos. | Hp.xJ.FU., JK U IVIDAUE 

$ 4º O disposto neste artigo não constitui óbice a que todds be| ára 
administração pública venham a contratar serviços com o Serpro, ..: : 

ETO ou contratação direta que observe as normas gerais de IicnaçoesL TM 
rês 

http://www.planalto.gov.br/ceivil 03/ Ato2007-20 1-)/2010/Lei/L 12249.htm 2/12/2010



|._77_—4I 

Page 21 of 52 

Art. 68. A Lei nº 5.615, de 13 de ou'ubro de 1970, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 22-A e 22-B 

"Art. 28-A. Os serviços estratégicos executados pelo Serviço Federal de Processamento d 

Dados - SERPRUYU, contraiados na forma do art. 2º desta Lei, terão o valor de su 
rernuneração fixado conforme metodologia estabelecida em ato do Ministro de Estado d 
Fazenda.” 

fes
) 

mW
 
M
 

"Art. 22-B. É o Serpro autorizado à aplicar a disponibilidade de sua capacidade técnica 
operacional na execução de serviços que venham & ser contratados com outros órgãos 

entidades, desde que garantida a disponibilidade de recursos necessários aos órgãos d 

Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão.” 

M
 

M;
M 

V;
 

O
 

Art. 69. São remitidas as dívidas decorrentes de operações de crédito rural renegociadas nas condições do an 

2º da Lei nº 11.822, de 13 de julho de /2006, cujos saldos devedores na data de publicação desta Lei, atualizados 
pelos encargos finunceiros contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, sejam de ate 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), desde que as operações sejam: 

| - lastreadas em recursos do Fundcec Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE; 

|| - lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes; 

lll - lastreadas em outras fontes de crédito rural cujo risdo seja da União; ou 

IV - contratadas no âmbito do Programa Nacional d Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF 

$ 12 '> valor de que trata o caput deste artigo excluem-se as multas. 

$ 2º A remissão de que trata este artigo também se aplica às operações de crédito rural que se enguadrem nas 
condições para renegociação previstas no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, efetuadas com rec )

 

/ 

FNE, ou com recursos mistos do FNE com outras fontes, ou com recursos de outras fontes efetuar'a* com r 
União, ou ainda às operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenham rene 
condições ali estabelecidas e cujo saldo devedor atualizado até a data de publicação desta Lei, nas condicõe 
especificadas, seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais): 

| - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, sem bônus e sem encargos 
adicicnais de inadimplemento; 

|l - de 16 de janeiro de 2001 até a data de publicação desta Lei: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaí, taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cento ao anc 

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei nº 11775 de 17 de 

setembro de 2008, para cada período, serm encargos adicionais de inadimplemento, observado o porte do mutuáric 

$ 3º Para fins de enquadramento ra remissão de que trata este artigo, os saldos devedores das 

crédito rural contratadas com cooperatives, associações e condomínios de produtores rurais, inclusive 
efetuadas na mod:Jidade grupal ou coletiva, serão apurados: 

| - por cédula-filha ou instrumento de crédito.individual firmado por beneficiário final do crédito 

(e
) 

[65
] |l - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a cooperados ou associados 

resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de cooperados ou associados ativos da entidade 

lll - no caso de condomínios de produtores rurais, pór participante identificado pelo respectivo Cadastro de 
Pessoa Física - CPF, excluindo-se cônjuges; ou 

IV - no caso de crédiio grupal ou colativo, por mutuário constante da cédula de crédito. NTS A 
. 1/'&PAT J'“l 1D L E F —_ : ; / 

$ 4º O disposto no $ 2º deste artigo aplica-se às operações all Áq%adravermnf_geeedae canmtaaPg êft-outros / 
instrumentos legais, mantida a vedação p:evista no 8 8º do art. 2º da Le| Bishho de 2006 WS 

$ 5º A remissão de que trata este artigo abrange somente o s 
haverá devolução de valores a mutuários. 

Presidente 

http:/,»wx . planalto.gov.br/ceivil 03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12249.htm 2/12/2010 Ãs



$ 6º É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações 
astreadas em seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes 

8 7º É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações 
efetuadas com recursos de outras fontes no âmbito do Pronaf e às demais operações efetuadas com risco : 

$ 8º É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições para ressarcir às in 
financeiras públicas federais os custos da remissão e dos rebates definidos neste artigo para as operações ou 
parcelas das operações efetuadas com risco da instituição financeira, observado o disposto nos $$ 6º e 7º 

p
 

t 

Art. 7u. E autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 30 de novembro de 2011, das operações de 
crédito rural que tenham sido renegociadas nas condições do art, 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e 
estejam lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos mistos do FNE com outras fontes, ou em recursc 
fontes efetuadas com risco da União, ou sinda das operações realizadas no âmbito do Pronaf, em substituição a ! 
os bônus de adimplência e de liquidação previstos para essas operações na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006 
no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 desta Lei, Observadas a ja 
as seguintes condições: 

| - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base nos incisos | e || do 
11.972, de 13 de julho de 2006, será concedido rebate de 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o 
dívide, “tostzado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de normalida 
bônus, -2 1uu que nas regiões do semiárido, no norte do Espirito Santo e nos Municípios do norte de Min 
Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Superint 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. o rebate para liquidação será de 85% (oitenta e cinco por cento 

-
 
Q
 
/
 

R
$
 

M
 
d
 

|| - para liquidação antecipada das operações renegociadas -com base no inciso lll ou no 8 5º do a 2 da Le 
11.322, de 13 de julho de 2006, observado o disposto no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 200£ 

a) aplica-se o disposto no inciso | doste artigo para a parcela do saldo devedor que corresponda ao limite de R& 
15.000,00 (quinze mil reais) na data do contrato original; 

b) será concedido rebate de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre a parcela do saldo devedor da cdívida 
atualizado pelos encargos financeiros cor tratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos o0s bónus. o 
diz respeito ao crédito original excedentº ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo que n 
semiárido, no norte do Espírito Santo e nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinho 
do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 
rebate para liquidação será de 75% (setenta e cinco por cento). 

$ 1º O disposto neste artigo também pode ser aplicac 5 para liquidação das operações de creédito rur 
enquadrem nas condições para renegociação previstas no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 200 
em recursos do FNE, u em recursos mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras for 
com risco da União, ou ainda das opeiações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenha 
renegociado nas condições ali estabelecilas, sendo que os rebates serão aplicados sobre o saldo devedor atualizado 
da seguinte “orma: 

| - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, sem bônus e sem encargos 
adicionais de inadimplemento; 

|1 - de 16 de janeiro de 2001 até a data da liquidação da operação: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cento ao ano 

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei nº 1 5 
setermbro de 2008, para cada período, seim encargos adicionais de inadimplemento, observado o porte do mutuário 

$ 2º O disposto no $ 1º deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis renegociadas com base em outros 
instrumentos legais, mantida a vedação p'evista no $ 8º do art. 2º da Lei no 11,.322, de 13 de julho de 2096 

$ 3º Caso o recálculo da dívida de que trata o $ 1º deste artigo, efetuá, siderando-as.ancargos ffg'ºek, ss 
de normalidade, resulte em saldo devecor zero ou menor que zero, a*eªêggfê(ªá—b ldéradaz toWigada ' nhão 
havendo, em hipótese alguma, devolução de valores a mutuários. A DD DOD LINMANIMIDANE 

P 9 ç : HVRX)V“DO FURN SiA TSA 
1 O 

$ 4º O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar ndFalfsÃosto Áeste drtino. c 
atualizado pelos en-argos financeiros contratuais aplicáveis para a situação d 
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X solicitar desconto adicional para liquidação da sua dívida mediante apresentação de pedido ª*'“a 
inanceira pública federal detentora da operação, contendo demonstrativo de sua incapacidade de pagame ? 

&
 

$ 5º Para fins do disposto no $ 4º ceste artigo, caberá ao Poder Executivo definir em regulamento 

|- > prazog para a solicitação do desconto adicional; 

|1 - os documentos exigidos para a comprovação de incapacidade de pagamento do mutuário 
4 

|ll - os percentuais de descontos ad cionais que poderão ser concedidos, considerando as diferentes siiuações 

IV - a criação de grupo de trabalho para acompanhar e monitorar a implementação das medidas de 
este artigo; e 

V - demais no:mas necessárias à implantação do disposto no $ 4º deste artigo. 

$ 6º É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes as operações 
lastreadas em seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fon :aa 

m
 

[(
 " t $ 7º É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das dlspOSIçoes deste artigo referentes 

efetuadas com outras fontes no âmbito do Pronaf e às demais operações efetuadas com risco da União 

$ 8º É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições para ressarcir às Instltuições 
financeiras públicas federais os custos da remissão e dos rebates definidos neste artigo para as operações oOu 
parcelas das operações efetuadas com risco da instituição financeira, observado o disposto nos $$ 6º e 7º deste 
artigo. 

Art. 71. São remitidas as dívidas referentes às operações de crédito rural do Grupo B do Pronaf contratadas 
até 31 de dezembro de 2004 com recursos do orçamento geral da União ou dos Fundos Consti : 
Financiamento do Nordeste, Norte e Centro-Oeste, efetuadas com risco da União ou dos respectivo 
valor contratado por mutuário tenha sido ce até R$ 1.000,00 (mil reais). 

$ 1º Para fins de enquadramento na remissão de que trata o caput deste artigo, no caso de operações de 
crédito rural grupais ou coletivas, o valor considerado por mutuário será obtido pelo resultado da dívisão d j 
contratado da operação pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito. 

$ -- Apblica-se o disposio neste artigo às operações nele enquadradas que tenham sido renegociadas a 
amparo de legislação específica, inclusive àquelas efetuadas por meio de resoluções do Conselho Monetário Naciona 
- CMN. 

$ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às operações nele er-quadradas que tenham sido inscritas ou esteiam em 
processo de inscrição na Dívida Ativa da União - DAL. 

$ 4º A remissão de que trata este artigo é limitada ao saldo devedor existente na data de promu 
Lei, não cabendo devolução de recursos aos mutuários que já tenham efetuado o pagamento tota 
operações. 

$ 5º São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados a assumir os ônus decorrentes das 
disposições deste artigo referentes às operaçãões realizadas com os respectivos recursos. 

Art. 72. É autorizada a concessão de rebate de 60% (sessenta por cento) sobre o saldo devedor atualiza 
pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, para a 
liquidação, até 30 de novembro de 2011, das operações de crédito rural do Grupo 'B' do Pronaf contratadas entre 2 
janeiro de 2005 e 31 de dezembro de 2005, com recursos do orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucion 
de Financiamento do Nordeste, Norte e Centro-Oeste, efetuadas com risco da União ou dos respectivos Fundo 
valor contratado por mutuário tenha sido ce até R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

$ 1º Para fins de enquadramentc na concessão do rebate de que trata a_pyt desta a%r'c:&gm -,Í 
*pãb tes : operações de crédito rural grupais ou coletivas, o valor considerado por mutuar o São - 

do saldo devedor da operação pelo núme o de mutuários constantes da cédula de, CFSG'ÇFR nO POR ANIM RA DE 
I-A ” PiA dd 1 

$ 220 dlsposto neste artigo apllv,a se às operações nele enquadrad ,Á [adagoacia ªªª"—“"j j 
amparo de legislação específica, inclusive àquelas efetuadas por meio de resoluçê P giSIAÇ p q p ENAA RS 

f
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Presidente 
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$ 3º O repate previsto neste artigo substitui os rebates e os bônus de adimplência contratuais, inclusíve nos 
casos previstos no $ 2º deste artigo. 

$ 4º São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados a assumir os ônus decorrentes das 
disposições deste artigo referentes às operações realizadas com os respectivos recursos. 

Art. 73. O CMN poderá definir normas complementares para a operacionalização do disposto nos artis. 69, 70 
71 e 72 desta Lei. 

Art. 74. O art. 7º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação 

“Art. 72 Os bancos administradores aplicarão 10% (dez por cento) dos recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
para financiamento a assertados e a colonos nos programas oficiais de assentamento 
colonização e reforma agrária, aprovados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, bem como a beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma Agraria 
instituído pela Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998. 

$ 1º Os contratos de finar ciamento de projetos de estruturação inicial dos assentados 
colonos ou beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, a que se refere o caput 
deste artigo, ainda não beneficiados com crédito direcionado exclusivamente para essa 
-ategoria de agricultores, soerão realizados por bancos oficiais federais com risco para o 
respectivo Fundo Constitucional, observadas as condições definidas pelo Conselho 
Monetário Nacional para essas operações de crédito. 

$ 2º Aplica-se o disposto no & 1º aos contreiss de financiamento de projetos de 
estruturação complementar daqueles assentados, colonos ou beneficiários do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrárie já contemplados com crédito da espécie, cujo valor financiáve 
se limita ao diferencial entre o saldo devedor atual da operação e o teto vigente para essas 
operações de crédito, conforme deliberação do Conselho Monetário Nacional. 

$ 3º Para efeito do cumpririento do percentual de que trata o caput deste artigo, poderão 
ser computados os recursos destinados a financiamentos de investimento para agricult 
familiares enquadrados nos critérios definidos pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 
regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional, conforme programação anual proposta 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, desde que os financiamentos contemplem as 
seguintes finalidades: 

e 

| - regularização e adequação ambiental dos estabelecimentos rurais, reflorestamento 
recuperação ou regeneração de áreas degradadas ou formação ou melhoria de corredores 
ecológicos entre áreas prioritárias para conservação da biodiversidade; 

|l - implantação de infra:strutura hídrica e de atividades produtivas adequadas à 
convivência com o semiárido; 

ll - pagamento dos serviços de assistência técnica e extensão rural e remuneração da mão 
de obra familiar para implartação das atividades referentes às finalidades constantes dos 
incisos | e |l deste parágrafo. e 

IV - outras, a serem definidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

$ 4º Os financiamentos concedidos na forma deste artigo terão os encargos financeiros 
ajustados para não exceder o limite de 12% a.a. (doze por cento ao ano) e redutores de aí 
50% (cinquenta por cento) sobre as parcelas da amortização do principal e sobre o 
encargos financeiros, duran'e todo o prazo de vigência da operação, conforme condiço 
definidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

O
 

QA
 
D
 
u
 

M
 

$ 5º Os agentes financeiros apresentarõo ao Ministério da Integração Nacional e ao 
Conselho Nacional de Decenvceivimento Rural Sustentável, integrante, da, estrtura rda MA D ANA 
Ministério do Desenvolvimento  Agrário, demonstrativos doêA(M?X&c;U ) P ser " " 
imputados aos Fundos Constitucionais em função do disposto nest ?.qig'&aâ]rà,—: NANI) NDADE 

Art. 75. Os arts. 1º e 2º da Lei nº 11.4110, de 25 de abril de 2005, pas a 'ar/om Seodihns ç 
renumerando-se o narágrafo único do art. 2º para $ 1º: Z * A; W á 4 

É. 

Presidentê 
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$ 4º São recursos destinados ao Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - 
PNMPO os proverientes: 

| - do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

|l - da parcela dos recursos de cepositos à sista destinados ao microcrédito, de que trata o 
art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003,' 

lll - do orçamento geral ca União ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
somente quando forem alocados para operações de microcrédito produtivo rural efetuadas 
com agricultores familiares no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - PRONAF; 

IV - de outras fontes alocadas para o PNMPO pelas instituições financeiras ou instituições 
de microcrédito produtivo orientado, de que tratam os $$ 5º e 6º deste artigo 
respectivamente. 

lll - com fontes alocadas para as operações de microcrédito produtivo rural efetuadas com 
agricultores familiares no âmbito do Pronaf, para as instituições autorizadas a operar com 
a2uta modalidade de crédito. 

$ 2º As operações de microcrédito produtivo rural efetuadas no âmbito do Pronaí com 
agricultores familiares enquadrados na Lei nº 11 326, de 24 de julho de 2006, desde que 
»beeçam à metodologia definida no $ 3º do art. 1º desta Lei, podem ser consideradas 
como microcrédito produtivo orientado, integrante do PNMPO. 

$ 3º Na operacionalização do microcrédito produtivo rural de que trata o $ 2º deste artigo 
as instituições de microcréd to predutivo orientado, de que trata o $ 6º do art. 1º desta Le 
poderão, sob responsabilidade da insiituição financeira mandante, prestar os seguintes 
Serviços: 

| - recepção e encaminhame nto à instituição financeira de propostas de abertura de contas 
de depósitos à vista e de polipança; 

I! - ré_cepçáo e encaminhamento à instituição financeira deQMM&MHNé&ÍH&_QZ& 
financiamentos; APROVAQO pCR ,..;Ni:'ki 

MIDANE 
AA 

LA - 
|1l - análise da proposta de crédito e preenchimento de ficha tral; Ã 3 / _Í, d / / f/f 

IV - execução de serviços de cobrança não judicial.” (NR) LIO LL ;”FÉ ” 
Presidente < 

Art. 76. Os arts. 2º, 62, 12, 21, 22, 23 e 27 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passam & vigorar 
com a seguin 

http://Www 

te redação, renumerado-se o parágrafo único do art. 12 para $ 1º: 

“At, 2º A fiscalização do exercício da profissão contábil, assim entendendo-se os : 
profissionais habilitados como contadores e técnicos em contabilidade, será exercida pelo 
Conselho Federa! de Contabilidade e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade a que se 
refere o art. 1º.” (NR) 
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f) regular acerca dos princípios contábeis, do Exame de Suficiência, do cadastro de 
qualificação técnica e dos programas de educação continuada; e editar Normas Brasileiras 
de Contabilidade de natureza técnica e profissional.” (NR) 

"Art. 12. Os profissionais a que se refere este Decreto-Lei somente poderão exercer a 
profissão após a regular conclusão do curso de Bacharelado em Ciências Contábeis 
reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovxção em Exame de Sutficiência e regisiro no 
Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos. 

SM eenh o aa sS dsA " 

8 2º Os técnicos em contabilidade já registrados em Conselho Regional de Contabílidade e 
os que venham a fazê-lo até 1º de junho de 2015 têm assegurado o seu direito ao exercício 
da profissão.” (NR) 

"Art. 21. Os profissionais registrados nos Conselhos Regionais de Contabilidade são 
obrigados ao pagamento da anuidade. 

$ 2º As anuidades pagas após 31 de março serão acrescidas de multa, juros de mora e 
atualização monetária, nos termos da legislação vigente. 

$ 3º Na fixação do valor das anuidades devidas ao Conselho Federal e aos Conselhos 
Regionais de Contabilidade, serão observados os seguintes limites: 

- R$ 380,00 (trezentos e oitanta reais), para pessoas físicas; 

- R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), para pessoas jurídicas. 

$ 4º Os valores fixados no 3 3º deste artigo poderão ser corrigidos anualmente pelo Indice 
Narcional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es!atística - IBGE." (NR) 

"Art. 22. Às empresas ou a quaisquer organizações que explorem ramo dos serviços 

contábeis é obrigatório o pagamento de anuidade ao Conselho Regional da respectiva 
jurisdição. 

$ 1º A anuidade deverá ser paga até o dia 31 de março, aplicando-se, após essa data. a 
regra do $ 2º do art. 21. 

“Art. 23. O profissional ou 12 organização contábil que executarem serviços contábeis em 
mais de um Estado são obrigados a comunicar previamente ao Conselho Regional de 
Contabilidade no qual são registrados o local onde serão executados os Íírb TÉHÉIÃR nE | ,- A MIIANIA 

VMUNIGIPÁL DE | CAMARA MARIANA 
“Art. 27. As penalidades é'ico- dlSCIpIlnal'eS aplicáveis por IÃÉ%ÚÃÚÚ?GRI% dç. Y —_H: 

profissão são as seguintes: “l 3 / 

a) multa de 1 (uma) a 10 (dez) vezes o valor da anwdaaêà/l %(E_lgkem CUTMSO aos 
infratores dos arts. 12 e 26 cdeste Decreto-Lei; W 

Presidente Qº"prá 
b) muita de 1 (uma) a 10 (dez) vezes aos profissionais e de 2 (duas) a 20 (vinte) vezes o 
valor da anuidade do exe' cício em curso às empresas ou a quaisquer organlzaç:es 

contábeis, quando se tratar cde infração dos arts. 15 e 20 e seus respectivos parágrafos 

c) multa de 1 (uma) a 5 (cinco) vezes o valor dá anuidade do exercício em curso aos 
infratores de dispositivos não mencionados nas alíneas a e b ou para os quais não haja 
indicação de penalidade especial; 

d) suspensão do exercício da profissão, pelo período de até 2 (dois) anos, aos profissionais 

que, Jlentro do âmbito de sua atuação e no que se referir à parte técnica. forem 

S 
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responsáveis por qualquer falsidade de documentos que assinarem e pelas irregularidades 
de escrituração praticadas n 5 sentido de fraudar as rendas públicas; 

e) suspensão do exercício da profissão, pelo prazo de 6 (seis) meses a 1 (um) ano. ào 
profissional com comprovardia incapacidade técnica no desempenho de suas funções, a 
critério do Conselho Regional de Contabilidade a que estiver sujeito, facultada, porém, ao 
interessado a mais ampla defesa; 

 cassação do exercício profissional quando comprovada incapacidade técnica de natureza 
grave, crime contra a ordem econômica e tributária, produção de falsa prova de qualquer 
dos requisitos para registro profissional e apropriação indevida de valores de clientes 
confiados a sua guarda, desde aue homologada por 2/3 (dois terços) do Plenário do 
Tribunal Superior de Etica e Discipiina; 

g) advertência reservada, censura reservada e censura pública nos casos previstos no 
Código de Etica Profissional dos Contabilistas elaborado e aprovado pelos Conselhos 
Federal e Regionais de Cuntabilidade, conforme previsão do art. 10 do Decreto-Lei nº 
1.040, de 21 de outubro de 1969.” (NR) 

Art. 77. O Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 36-A 

“Art. 36-A. Os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade apresentarão anualmente a 
prestação de suas contas aos seus registrados.” 

Art. 78. (VETADO). 

Art. 79. O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação 

XVIll - bens relacionados em ato do Poder Executivo para aplicação nas Unidades 
Modulares de Saúde de que trata o Convênio ICMS nº 114, de 11 de dezembro de 2009 
quando adquiridos por órgãos da administração pública direta federal, estadual, distrital e 
municipal, 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nos incisos IV, X e X 
a XVIll do caput deste artigo.” (NR) 

Ari. 80 (VETADO). 

Art. 81. As pessoas jurídicas que no prazo estabelecido no art. 3º da Medida Provisória nº 470 . de 
outubro de 2009, optaram pelo parcelamonto dos débitos decorrentes do aproveitamento indevido do incentivo f 
setorial instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de março de 1969, e dos oriundos da aquisição de matér 
primas, material de embalagem e produios intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto 
Produtos Industrializados - TIPI, aprovaca pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incid 
aliquota zero ou como não tributados - NT, poderão liquidar os -v ª' correspondentes às prestações 
parcelamento com a utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo GQ Ãâê&MbfRH K TFoGal esbrera Lu 
Líquido - CSLL relativos aos períodos de apuração encerrados até 31 deãwwberg%)õ, desde que Sejantu tA 

U POR JIK',"_!.' l_' n á D 
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|1 - passíveis de compensação, na forma da legislação vigente; e AAAA O 
Presidente Secref 

lll - devidamente declarados, no ternpo e forma determinados na legislação, à Secretaria da Q'ece.“í._eí_;' ETA 

S
 

:
 

Brasil. 

$ 1º (VETADO). 

$ 2º O valor a ser utilizado será determinado mediante a aplicação, sobre o montante do prejuízo fiscal e da 
base de cálculo negativa, das alíquotas de 25% (vinte e cinco por cento) e 9% (nove por cento), respectivamente 

8 3º As prestações a serem liquidacdas devem obedecer à ordem decrescente do seu vencimento 
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S$ 4º Para os fins de utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL nos termos do caput deste artigo, não se aplica o limite de 36% (trinta por cento) so lucro líquido ajustado, previsto no am 42 da Lei º 8.981, de 20 de jan :ro de 1995, e no art. 15 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995. 

$ 5º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da Receita Federal do Brasil ednarãr necessários à execução do disposto nes e artigo no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da data de desta Lei. 1
 
M
 

Í N / 

Art. 82. O art. 3º da Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar acrescido do seguinte p sragraio único: 

ES( RS RRRAA S 

Parágrafo único. São isentos do pagamento da Taxa os analistas de valores mobiliários nao sujeitos a registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM ” (NR) 

Art. 83. Ficam excluídas as receitas provenientes das transferências obrigatórias de que tratam a Lei nº 11 578 de 26 de novembro de 2007, e o art. 51 ta Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, inclusive as já realizadas, para fins de cálculo da Receita Líquida Real 5revista nas Leis nºº 9.496, de 11 de setembro de 1997 e 8 707 : novembro de 1993, e na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001. 

Art. 84. A Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 42-A 

Art. 42:-A. O termo de ajustamento de conduta, para prevenir ou terminar litigios, nas nipóteses que envolvam interesse público da União, suas autarquias e fundações, firmado pela Advocacia-Geral da União, deverá conter: 

| - a descrição das obrigações assumidas: 

|l- o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; 

l - a forma de fiscalização cda sua observância; 

IV - os fundamentos de fato 2 de direito; e 

V-a previsão de multa ou de sanção administrativa, no caso de seu descumprimento. 

Parágrafo único. A Advocacia-Geral da União poderá solicitar aos órgãos e entidades públicas federais manifestaão sobre a viabilidade técnica, operacional e financeira das obrigações a serem assumidas em termo de ajustamento de conduta, cabendo ao Advogado-Geral da União a decisão final quanto à sua celebração.” 

[5
3)
 

Art. 85. A inclusão em quadro em « xtinção da administração federal dos servidores civis e militares ex-Território Federal de Rondônia e d. Estado de Rundônia, de que trata o art. 89 do Ato das Constitucionais Transitórias - ADCT, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembre : 2009, obser ará as disposições e normas estabelecidas nos arts. 86 a 102. 

Art. 86. Constituirão, mediante opção, quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e vantagens a eles inerentes: : 

| - os integrantes da Carreira Policial Militar e os servidores municipais do ex-Território de Rondônia gue comprovadamente, se encontravam no exercício regular de suas funções, prestando serviço àquele ex-Território. n data em que foi transformado em Estado; 

|| - 08 servidores admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até a data de posse do primeiro governador sleito - 15 de março de 1987; 2 

lll - os servidores e os policiais militares alcançados pelos efaajtos do art. de dezembro de 1981, LA o s 
| : | x (.'1._«_*-"':;'- 

Paragrafo único. É vedado o pagan'ento, a qualquer título, de (É)Fgr&Qaé?ª*r%n'%r"árórias',i c i 

Art. 87. (VETADO). ªw á '3([' 

Presidente ' 

http://www.planalto.gov.br/cciViI_O3/_At02007-2010/20lO/Lei/L12249.htm 2/12/2010 a



Page 2 32 

Art. 88. Os servidores de que trata o art. 86 desta Lei somente farão jus à opção pela inclusão no quadro em extinção da administração federal se: 

| — (VETADO): 

|- comprovadamente, se encontravam: 

o
 D 

t2
) 

a) no desempenho de suas funções no âmbito da administração do Estado de Rondônia ou de seus Munic ou 

b) cedidos êm conformidade com as disposições legais e regulamentares da época. 

L
2
 

D
 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, não serão admitidos de forma regular nos quadros do ex-Territóric Rondônia, do Estado de Rondônia ou dos resvectivos Municipios: 

| - os contratados como prestaciores de serviços; 

1l - os terceirizados; 

lll - os que lakoravam informalment: e eram pagos mediante recibo; e 

IV - os ocupantes de cargos, empregos e funções de confiança ou em comissão, ou os que lei declare de livre Nomeação e exoneração. 

Art. 89. Para fins da inclusão no quadro em extinção de que trata o art. 85 desta Lei, será considerado o cargo ou emprego ocupado pelo servidor na da'a da entrega do documento da opção pela inclusão em quadro em : da administração federal e documentação comprobatória dos requisitos estabelecidos por esta Lei. assegu direitos e vantagens a eles inerentes, inclusive as eventuais alterações remuneratórias decorrentes de judiciais. 

$ 1º (VETADO). 

$ 2º (VETADO), 

Art. 90. (VETADO). 

Art. 91. (VETADO). CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

Art. 92. METADO). APROVADO POR UNANIMIDADE Art. 93. (VETADO), B) / )UR LV A? 
; K ? Art. 84. (VETADO). 
— Presidente Secfetto 

Art. 95. (VETADO). 
É 

Art. 96. (VETADO). 

Art. 97. A opção de que trata o art. 86 desta Lei será formalizada mediante Termo de Opção, na forma do regulamento. 

Art. 98. O Termo de Opção produzirá efeitos a partir da publicação do ato a que se refere o art. 97. quando será considerado ato irretratável. 

Art. 99. (VETADO). 

Art. 100. Após a publicação do ato a que se refere o art. 98, os servidores continuarão prestando serviço ao governo do Estado de Rondônia, na condição de cedidos, sem ônus para o cessionário, até que sejam aproveitados em órgão ou entidade da administração federal direta, autárquica ou fundacional. 

Art. 101. Haverá compensação financeira das contribuições previdenciárias entre o Instituto de Previdên cia dos Servidores Públicos do Ecstado de Rondénia - IPERON, criado pela Lei Estadual nº 20, de 13 de abril de 1984 , 6 o Regime Proprio de Previdência Social do:; Servidores da União, nos moldes definidos pela Lei nº 9.796. de 5 de maio de 1999, e pelo Decreto nº 3.112, de 6 de julho de 1999, no que se refere aos servidores e míilitares que formalizarem 
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o Termo de Opção pela inclusão no referido quadro em extinção da administração federal. 

Art. 102. (VETADO). 

Art. 103. O ato de entrega dos recursos correntes e de capital a outro ente da Federação, a título transferência volunária, nos termos do ar. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 é caracterizado momento da assinatura do respectivo convênio ou contrato de repasse, bem como na assinatura dos correspon aditamentos de valor, e não se confunde com as liberações financeiras de recursos, que devem obedecer a cronograma de desembolso previsto no convênio ou contrato de repasse. 

Art. 104. As transferências obrigatórias de recursos financeiros pelos órgãos e entidades da União aos gaos e entidades dos Municípios para a execução de ações no âribito do Programa Territórios da Cidadania - PTC. cuja execuçao por esses entes federados seja de interesse da União, observarão as disposições desta Le 

Parágrafo único. As transferências obrigatórias referidas no caput destinam-se exclusivamente aos Municípios com menos de 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 

Art. 105. O Poder Executivo, por proposta do Comitê Gestor Nacional do PTC, discriminará as programações do PTC a serem executadas por meio das transferências obrigatórias a que se refere o art. 104. 

Parágrafo único. Caberá ao Com'tê Gestor Nacional do PTC divulgar em sítio na internet à relacão das programações de que trata o caput, bem como promover as atualizações devidas nessa relação, inclusive no que s refere a alterações nas classificações orçamentárias decorrentes de lei orçamentária anual e seus créditos acdicionais 

Art. 106. As transferências obrigatórias para a execução das ações do PTC são condicionadas ao cumprimento dos seguintes requisitos pelos Municípios beneficiários, conforme constante em termo de compromisso 

| - identificação do objeto a ser executado; CÃMARA MUNICÍPA'L DE MARIANA 
|| - metas a serem atingidas; APROVAP)O POR UNANIM :_:E / /// 

|ll - etapas ou fases da execução; &k Lt , / e 7 A 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; ºres.ldente Sec 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão das etapas ou fases programadas 

VIl - comprovação de que os recu'sos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do objato a ser executado recair sobre a entidade ou órgão descentralizador 

$ 1º A aprovação formal pela Uniêo do termo de corrpromisso de que trata o caput é condição prévia para a efetivação das transferências de recursos financeiros da União. 

S$ 2º Compete ao órgão ou entidade da administração pública federal ao qual estiver consignada a dotação orçamentária relativa à programação prevista no caput do art. 105 a análise e aprovação formal do termo de compromisso. , 

$ 3º Na hipótese de as transferências obrigatórias serem efetivadas por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União, caberá a essas entidades a aprovação de que trata o 8 2º deste artigo. 

Art. 107. A União, por intermédo de suas unidades gestoras, deverá exigir da parte beneficiada pela transferência de recursos a comprovação da regularidade de utilização das parcelas liberadas anteriormente com base no termo de compromisso. 

A ' 108. No caso de irregularidade;s e descumprimento pelos Municípios das condições estabelecidas no termo de compromisso, a União, por intermédio de suas unidades gestoras, suspenderá a liberação das parcelas previstas. bem como determinará à instituição financeira oficial a suspensão do saque dos valores da conta vinculada do Município, até a regularização da pendência. 

$ 1º A utilização dos recursos em desconformidade com o termo de compromisso ensejará obrigação de o Município beneficiado devolvê-los devidamente atualizados com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
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Especial de Liquidação e de Custócia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da 

devolução uês recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 

recursos à Conta Unica do Tesouro Nacional. 

$ 2º Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente a variação 

da Selic será calculada proporcionalmenie à quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela 

para o beneficiário e a data de efetivo crédito, na Conta Unica do Tesouro Nacional, do montante devido pelo 

Município. 

$ 3º A União, por intermédio de suas unidades gestoras, notificará o Município cuja utilização dos recursos 

trans“aridos for considerada irregular para que apresente justificativa no prazo de 30 (trinta) dias. 

$ 4º Caso rão aceitas as razões apresentadas pelo Município, a unidade gestora concederá prazo de 30 (trinta) 

dias para a devolução dos recursos, findo o qual encaminhará denúncia ao Tribunal de Contas da União 

Art. 109. Sem prejuízo das atribuições àu Tribunal de Contas da União, à fiscalização quanto à reguiaridade da 

aplicação dos recursos financeiros transferidos com base nesta Lei é de competência da Controladoria-Geral da União 

e das unidades gestoras da União perante as quais forem apresentados os termos de compromisso. 

Art. 110. As entidades da área de saúde certificadas até o dia imediatamente anterior ao da publicação da e n- 

12.101, de 27 de novembro de 2009, que prestam serviços assistenciais de saúde não remunerados pelo Sistema 

Único de Saúde - 3US a trabalhadores ativos e inativos e respectivos dependentes econômicos. decorrentes do 

estabelecido em Nurma Coletiva de Trabalho, desde que, simultaneamente, destinem no mínimo 20% (vinte por cento 

do valor total das isenções de suas contribuições sociais em serviços, com universalidade de atendimento. a 

beneficiários do SUS, mediante pacto do gestor do local, terão concedida a renovação, na forma do regulamento 

Art. 111. O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 12.029, de 15 de setembro de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Parágrafo único. A implantação da UFFS e sujeita à existência de dotação específica no 

orçamento da União, podendo o Poder Executivo, mediante decreto, transpor, remanejar 

transferir, total ou parcialmente, dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 

2010 e em créditos adicionais da universidade tutora, mantida a estrutura programática, 

expressa por categoria de »rogramação, conforme definido no & 12 do art. 5º da Lei nº 

12.017, de 12 de agosto de 2009, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim 

como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa 

fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso e de resultado 

primário.” (NR) 

Art. 112. O parágrafo único do art. €º da Lei nº 12.189, de 12 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

Parágrafo único. A implantação da Unila é sujeita à existência de dotação específica no 

orçamento da União, poderdo s Poder Executivo, mediante decreto, transpor, remanejar 

transferir, total ou parcialmente, dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 

2010 e em créditos adicionais da universidade tutora, mantida a estrutura programática, 

expressa por categoria de rrogramação, conforme definido no $ 1º do art. 5º da Lei nº 

12.017, de 12 de agosto de 2009, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim 

como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa. 

fontes de recursos, modalilades de aplicação e identificadores de uso e de resultado 

primário.” (NR) 

Art. 113. São alterados os limites ua Floresta Nacional do Bom Futuro, unidade de conservação federal criada 

pelo Decreto nº 96.188, de 21 de junho de 1988, conforme o mermorial descritivo previsto no art. 114 desta Lei, 

passando a área desta unidade de conse:vação dos atuais cerca de 280.000 ha (duzentos e oitenta mil hectares) para 

cerca de 97.357 ha (noventa e sete mil, trizentos e cinquenta e sete h'ectqres). ADALAE N RIANA 

& 1º É a União autorizada a doar ao Estado de Rondôra os imóveis j jadadennisdiiodeME área , 

originária e desafetada da Floresta Nacional do Bom Futuro, com exceçáâáà ?OH Eriâs Thdisos Jra_—kl ,hr/ Á 

art. 20 da Constituição Federal, com a condição de que sejam criadas, no pe í_oàetry safetadÁ. uUMa 'Aréa/Ro 

Proteção Ambiental - APA e uma Floresta Estadual. V” 

Presidente e ó 

" F -” ” á e EAl r QNic LlLasdes eec laA ST AMNA MSOA Luc Em NA a Nin TA NA 



$ 2º A Floresta Estadual de que traia o $ 1º deste artigo deverá sei organizada de forma a conservar os tragmentos florestais existentes, admitindo-se sua divisão em blocos, com formação de corredores eco D9 garantam a conservação da biodiversidada. 

Art. 114. A Floresta Nacional do Bom Futuro passa a ter seus limites descritos pelo seguinte memoria produzido a partir da base de dados digital do Sistema de Froteção da Amazônia - SIPAM, em escala 1:20.000 - Estradas; e da Secretaria de Estado do NMeio Ambiente de Rondônia - SEDAM, em escala 1:100.000 - Cursos Inicia-se no Ponteu | (P1) de coordenadas geográficas aproximadas (cga) 9º 26' 43,99"S e 64º 19 07,53"W na margem direita do rio Branco; daí, segue em linha reta em sentido leste, com distância aproximada de 47 805 m passando pelo limite sul da Terra Indígena Karitiana até P2, com cga 9º 26' 45,6"S e 63º 52' 58 8"W: daí segue p f uma linha reta em sentido norte com distância aproximada de 14.852 m, pelo limite leste da Terra Ind gena Karitiana TIUIge até P3, com cga 9º 18' 45,5'8 e 63º 52 58,6"W,; daí segue pelo limite leste da Terra Indígena Karitiana, conform descrito no Decreto nº 93.068, de 6 de agosto de 1986, passando pelos pontos com as seguintes cga: P4 (9º 18 39,6"S: 63º 52' 48"W), P5 (9º 18' 32,4"S; 63º 52' 48"W), P6 (9º 18' 28,8"S:; 63º 52' S1,6"W), P7 (9º 18' 21,6"S; 63º 52 48"W), P8 (9º 18' 18"S; 63º 52' 48'W), P9 (9º 18' 14,4"S; 63º 52' 51 6"W), P1O (9º 18' 07,2"S; 63º 52 44 4ºW). P11 9 18' 00"S; 63º 52' 44,4"W), P12 (9º 17' 56,4"S; 63º 52' 48"W), P13 (9º 17' 49,2"8S: 63º 52' 48'W), P14 (9º 17 6S 
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63º 52' 40,8'W), P15 (9º 17' 42"S; 63º 52' 33,6"W), P16 (9º 17' 31,2"8S; 63º 52 338,6"W), [P17 (9º 17* 97 30"W), P18 /9º 17' 20,4"S; 63º 52 30"W), P19 (9º 17' 16,8"8S; 63º 52 26,4"W), P20 (9º 17' 06"S; 63º 5 (9º 16' 58,8 S; 63º 52 26,4'W), P22 (9º 16' 58,8"S; 63º 52' 19,2'W), P23 (9º 16' 48"S; 63º 52' 19 2 40,8"S; 63º 52' 22,68"W), P25 (9º 16' 26,4'S; 63º 52' 26,4"W), P26 (9º 16' 15,6'S; 63º 52' 22,8"W). P27 (9 63º 52' 19,2"W), P28 (9º 15º 50,4"S; 63º 52 33,6"W), P29 (9º 15' 54'S; 63º 52' 40,8"W), P30 (9º 15 504 48"W), P31 (9º 15' 43,2"S; 63º 52 55,2'V), P32 (9º 15' 35,6"S; 63º 52' 57,6"W); daí segue em linha reta e norte, com distância aproximada de 4.261 m, pelo limite leste da Terra Indígena Karitiana até P33 com cg 19,2"S; 63º 52' 57,2"W; daí segue em linha reta em sentido leste, com distância aproximada de 5.153 m até P34 com cga 9º 13' 20"S; 63º 50' 08"W,; daí segue em linha reta em sentido norte, com distância aproximada de 12 500 P35, situado na margem esquerda do Igarapé João Ramos, com cga 9º 06' 33'S: 63º 50' O8 W; daí seg igarapé, em sua margem esquerda no sentido da montante, limite com a Gleba Baixo Candeias e Igarapé até º sua nascente, no P36, com cga 9º 12' 16"S; 63º 48' 29"W: daí segue em linha reta no sentido s t distâno — croximada de 6.262 m até Pe7, com cega 9º 15' 33"S; 63º 47' 40"W: daí segue em linha reta no oeste, com distância aproximada de 3.614 m até PS38, com cga 9º 15' 33"S; 63º 49' 38"W,; daí segue em linha r sentido sudeste, com distância aproximacda de 13.261 m até P39, com cga 9º 22' 35"S: 63º 48' 10'W: daí segu linha reta em sentido sudeste, com distârcia aproximada de 6.916 m aié P40, com cga 9º 25' 51"S: 63º 46 segue em l!inha reta em sentido sudeste, corn distância aproximada de 9.117 m até P41, com cga 9º 28'/ 45'8 16"W; daí segue em linha reta em sentico nordeste, com distância aproximada de 4.187 m até P42. com cga : 30"S; 63º 40' 22"W; daí segue em linha reta em sentido leste, com distância aproximada de 7.886 m até P43. com cga 9º 27' 32,4"S; 63º 36' 3,6"W, daí segue em linha reta em sentido sudeste, com distância aproximada de 2.874 m at P44, com cga 9º 29' 00"S; 63º 35' 34'"W; daí segue em linha reta em sentido sudoeste, com distância aproximada 15.815 m até P45, com cga 9º 36' 38,6"S; 63º 39' 29,69"W; daí segue em linha reta com distância aproximada 1.454 m até P46, com cga 9º 36' 30,07"S: 63º 40' 16,62"W; daí segue em linha reta com distância aproximada 
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m até P47 (cga 9º 36' 39,7"S; 63º 40' 20,48"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 1.554 m até Pa4g (9º 36' 39,8"S; 63º 41 11,46"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 2.599 m até P49 (9 48,45"S; 63º 42' 36,28'W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 1.883 m até P50 (9º 36º 35 07 S; 68 .- 43' 36,56"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 2.347 m até P51t (9º 35 4455 34,32"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 1.586 m até P52 (9º 35' 03,1"S: 63º 45' O5 segue em linha reta com distância aproximada de 8.250 m até P53 (9º 31' 08,29"S; 63º 47' 16,82'W): daí se linha reta com distância aproximada de £ 580 m até P54 (9º 28' 58,77"S; 63º 49 25,11"W); daí segue em lin com distância aproximada de 19.904 m até P55 (9º 29' 12,44"S; 64º O0' 17,71"W); daí segue em linha reta c distância aproximada de 4,218 m até P553 (9º 31' 24,77'S; 64º 00' 54,66"W); daí segue em linha reta com distân aproximada de 13.089 m até P57 (9º 33' C6"S: 64º.07' 51 .67"W); daí segue em linha reta com distância aproximada 2.043 m ate P58 (9º 34' 10,84"S: 64º 07' 36,66"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 956 m at P59 (9º 34' 03,38"S; 64º 07' 06,2"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 779 m até P60 (9 38,69"S; 64º 07' 00,25"W); daí segue em linha reta com distância aproximada de 4.583 m até P61 (9º 33 19 14"S: 64 04' 31,25"W); daí segue em linha reta cora distância aproximada de 4.712 m até P62 (9º 35' 50,92"S: 64º 04 08 & daí segue em linha reta com distância aproximada de 788 m até P63 (9º 35' 55,93'S: 64º 04' 34 12"W daíi seg margem direita do rio Branco até P1, ponto inicial da descrição deste perímetro. 
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Parágrafo único. É excluída dos limites da Fioresta Nacional do Bom Futuro a faixa de dominio da estrada que liga a vila de Rio Pardo à BR-364, conhec'ida como Linha do Caracol ou Estrada Km 67. 

Art 115. É ampliado o Parque Nacional Mapinguari, criado pelo Decreto de 5 de j_unh_oájç 2008, atualmente localizado nu Estado do Amazonas, nos Municípios de Canutama e Látire '4 Aêàââêfxãw ÁL mo SedS NWAA sE também a área de cerca de 180.900 ha (cento e oitenta mil e novecentos héctares des ?La,e SoPformidadersam, us arts. 116 e 117 desta Lei, no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia. APR /Aõ,, “&T' VNANHCIVUADA 
o ) 

Art. 116. A área de ampliação do Parque Nacional Mapir guari tem tel limitesdesár = 

tdes 
. 
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Topográficas MIFK Folhas 1541, 1542, 1466 e 1467 em escala 1:100.000, todas editadas pela Diretoria do 
Serviço Geográfico do Exército - DSG, com o seguinte memorial descritivo: inicia-se no ponto 1, localizado sobre a 
divisa entre ºns Estados do Amazonas e ce Rondônia, que coincide com o ponto 87 do memorial descritivo do Pare e Nacional Mepinguari, constante do art. 2? do Decreto de 5 de junho de 2008, de coordenadas Planas aproximadas (c.p.a.) 276092 E e 3964778 N; deste segue sempre pela divisa dos Estados do Amazonas e de Rondônia. em sent 
predominante nordeste até o ponto 2, de c.p.a. 2853896 E e 8974140 N, localizado sobre a divisa dos referidos 
Estados; deste segue em linha reta até o ponto 3, de c.p.a. 285690 E e 8974132 N, localizado na nascente do igarapé Tuxaua; deste segue a jusante pela margem esquerda do igarapé Tuxaua até o ponto 4, de c.p.a. 294201 E e 
8965941 N, localizado na confluência do referido igarapé com o igarapé Caripuninhas; deste segue para a montante pela margem esquerda do igarapé Caripuininhas, pelo limite da Estação Ecológica Estadual Serra dos Trê n - 

6, de c.p.a. 305280 E e 8978751 N: deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI/ /é o ponto 7 :% p.a 
316071 F e 8988597 N, localizado na Mmargem direita do rio Caripunás: deste segue em linha reta, ainda pelo lim te da 
EEES, * .;n ponto8, de C.p.a. 320557 E e 8992885 N: i .al imi ECEST), até 

e em linha reta até o ponto 11, de Cc.p.a. 332944 E e 8992355 ) :"a zado 

nascentes; deste segue em linha reta até o ponto 16, de c.p.a 230692 E e 8 Estados do Amazonas e de Rondônia; deste segue sempre peia divisa dos Estados até o ponto 17, de cp.a. 2 € 8972157 N, que coincide com o ponto 92 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, constante d do Decreto de 5 de Junho de 2008, que o criou, 

Parágrafo único. O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites do Paroue Naciona Mapinguari. 

Art. 117. É excluído da área de ampliação do Parque Nacional Mapinguari o polígono com a seguint inicia-se no ponto 18, de c.p.a. 259763 E é 8958250 N, locatizado sobre a divisa entre os Estados do Am FÃo 

ponto 20, que coincide com o ponto 90 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari (Decreto de de 2008), localizado na nascente do Ri5o Coti, com c.p.a. 266000 E e 8956158 N: deste segue a monta margem escuerda do rio Coti para o ponto 21, que coincide com o ponto 89 do memorial descritivo do Parqu 
Nacional Mapinguari, localizado na conflvência do rio Coti com o igarapé Branco, com Cc.p.a. 268336 E e 8973087 N 
deste segue a montante pela margem direita do igarapé Branco até o ponto 22, que coincide com o ponto 
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para o ponto 32, de c.n.a. 256985 E e 8953483 N; deste segue em linha reta para o ponto 33, de c.p.a. 25951 

Art. 118. É excluída do Parque Nacional Mapinguari a área do, polígono descri te A BB RAA bA ser inundada pelo lago artificial a ser formaco pela barragem da Usir(êkháfbgââ tªàjdªãrªãà < ;a.qq_ta,âíl-fg n metros). 
| APROVA Q PORIEJNA“ V :._,—-_ :. ; 

Parágrafo único. No período do ano em que o nível do lago estiver abaixb d cÃ 7 ; ;f'“ 
-m M P " 

—— taa b á j — 

proibidas atividades agropecuárias na faixa da sua margem esquerd W FÁR : 7 

Q.Lê"?, [3fo Art. 119. É estabelecida como limite da zona de amortec:mento dn Rarglemcional Mapinguãrí afaixa de 10 km 
(dez quilômetros) em projeção horizontal, a partir do seu novo perímetro. 

Art. 120. É permitido no Parque Nacional Mapinguari o deslocamento de veículos envolvidos em ativ dades de 
mineração ou de transporte do seu produ!o pela estrada já existente no momento da publicação desta Lei e que passa 
pela área descrita no art. 116, dando acesso às áreas de mineração São Lourenço e Macisa, desde que devidamente 
licenciadas, exclusivamente pelo trecho já existente no momento da publicação desta Lei, entre os pontos de c.p.a 
277975 E e 8941724 N, localizado às ma'gens do rio Madeira, e de C.p.a. 275739 E e 8947339 N. local zado sobre o 
limite sul do polígono descrito no art. 117 desta Lei. 

Art. 121. Na elaboração do Plano de Manejo do Parque Nacional Mapinguari, o Conselho de Defesa Naciona 
por meio de sua Secretaria Executiva, º o Ministério a Defesa serão ouvidos, devendo se manifestar sobre as 
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questões pertinentes às suas atribuições legais. 

Art. 122. No exercício das atribuições constitucionais e leg-s das Forças Armadas e da Polícia Feder 
de ampliação do Parque Nacional Mapinguari, estão compreendidas: 

n
 

| - a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de militares e policiais para a realização 
de deslocamento, estacionamentos, patrulhamento e demais nperações ou atividades indispensáveis à segurança 
integridade do territó-io nacional; 

(
p
 

|| - a instaiação e a manutenção de unidades militares e policiais, de equipamentos para fiscalização e apoio 
navegação aérea e marítima, bem como das vias de acesso e demais medidas de infraestrutura e ogistica 
necessárias, compatibilizadas com o Plano de Manejo da Unidade, quando fora da faixa de fronteira: e 

|ll - a implantação de programas e projetos de controle e ocupação da fronteira. 

Art. 123. É ampliada a Estação Ecológica de Cuniá, estabelecida pelo Decreto de 27 de setembro de 2001 e 
pelo Decreto de 21 de dezembro de 2007, atualmente localizada nos Estados de Rondônia e do ; 
respectivamente nos Municípios de Porto Velho e Canutama, que passa a incluir em seus limites a área de c 
63.812 ha (sessenta e três mil, oitocentos e doze hectares) relativa à Floresta Estadual de Rendimento &ust 
Rio Madeira “A”, unidade de conservação criada pelo Decreto Estadual nº 4.574, de 23 de marco de 
Município d«” Purto Velho, Estado de Rondônia. 

Art. 124. A área de ampliação da Estação Ecológica de Cuniã tem as seguintes características e confrontacões 
a descrição do perímetro inicia no ponto "P-01", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º0731'E e 
longitude 63º03'03"WGR, situado ao norte da linha divisória das terras pertencentes aos Títulos Definitivos Nova 
Esperança e Assunção; deste, segue pela divisa do Título Definitivo Nova Esperança com um rumo aproximado de 

" fco
) 65º00'SW, percorrendo uma distância aproximada de 13.011,00 m (treze mil e onze metros), até o ponto "P-02". d 

coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º10'31'S e longitude 63º09'29"WGR, situado no canto comum aão 
Títulos Definitivos Nova Esperança e Espírito Santo; deste, segue pela divisa do Título Definitivo Espírito Santo co 
um "umo aproximado de 72º20'SW, percorrendo uma distância de 4.328,00 m (quatro mil. trezentos e vinte e 
metros). té o ponto "P-03", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º11'14"S e longitude 63º11'44"WGR 
situado no cánto comum aos Títulos Definitivos Espírito Santo e Cunacho; deste, segue pela divisa do Título D ' 
Cunacho com um rumo aproximado de 87 º00'SW, percorrendo uma distância aproximada de 4.099,00 m (quatro mil e 
noventa e nove metros), até o ponto "P-04", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º11 21'S e lonoitude 
63º13'58"WGR, situado na divisa dos Titulos Definitivos Cunacho e Tira Fogo; deste, segue pela lateral do 

ITOI QN 

: 
7
 

E 

duzentos e vinte e dois metros), até o ponto "P-O5", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º1041'S e 
longitude 63º13'58'WGR; deste, segue pela divisa fundiária do Título Definitivo Tira Fogo com um rumo aproximado de 
66º34'NW, percorrendo uma distância aproximada de 2.996,00 m (dois mil, novecentos e noventa e seis metros). até c 
ponto "“P-O6", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º10'02"S e longitude 63º15'28WGR. situado na 
divisa da Reserva Fiológica do Lago do Cuniá; deste, segue pela citada divisa com um rumo aproximado de 39 
percorrendo uma uistância aproximada de 11.990,00 m (onze mil, novecentos e noventa metros), até o ponto "P-07 
de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º04'57"S e longitude 63º11'21"WGR; deste, segue pela la : 
citada reserva com um rumo aproximaco de 45º24'NW, percorrendo uma distância aproximada de 18.319,00 m 
(dezoito mil, trezentos e dezenove metros), até o ponto "P-O8", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 
07º57'56"S e longitude 63º18'28"S, situaco na linha divisória interestadual - Rondônia e Amazonas: deste seque pela 
citada linha com um rumo aproximado de 90º00'NE, percorrendo uma distância aproximada de 45.061,00 m (quarenta 
e cince mil e sessenta e um metros), até v ponto "P-09", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 07º57'5 
e longitude 62º53'53"WGR; deste, secue com um rumo aproximado de 21º08'SW, confrontando com terras 
matriculadas em nome da União, numa cistância aproximada de 7.795,00 m (sete mil, setecentos e noventa e cinco 
metros), até o ponto "P-10", de coordena:'as geográficas aproximadas latitude 08º01'54"S e longitude 62º55 25 WGR 
situado na divisa do Título Definitivo Firmeza; deste, segue pela linha fundiária do cito Título Definitivo com um ru 
aproximado de 50º11'SW, percorrendo uma distância aproximada de 5.488,00 m (cinco mil, quatrocentos e ortenta 
oito metros), até o ponto "P-11", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º0349'S e ongitude 
62º57'43"WGR; deste, segue com um rumo aproximado de 60º12'SW, confrontando com terras matriculadas em nome 
da União, numa distância aproximada de 7.252,00 m (sete mil, duzentos e cinquenta e dois metros), até o ponto "P- 
12", de coordenadas geográficas aproximadas latitude 08º05'47"S e longitude 63º01'09'WGR, situado na divisa do 
Título Definitivo Assunção; deste, segue pela citada divisa com um rumo de 47º37' Corren Fia, stábicia 
aproximada de 4.714,%0 m (quatro gmil, psetecentos e quatorze metrosGAa&âAR mjhâíªªíboífgudedªft_d ê 
fechamento da descrição deste perímetro APROVADO DCR l*:i*' N .'l. DAL 

Art. 125. As terras da União contidas nos novos limites do Parque Nacijopal Mà)iãguqli e àaEst ach 
de Cur'a serão doadas ao Instituto Chico Mendes de Conservação daª%%'uge_pe OS OIrgãos e,e 
federais que as uetenham. AcA fA 
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Presidente SA 
Art. 126. São declarados de utilidade pública, para fins de desapropriação, pelo Instituto ChicoMendes de 
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Conservação da Biodiversidade os imóveis rurais privados existentes nas áreas de ampliação do Parq 
Nacional Mapinguari e da Estação Ecológica de Cuniá, nos termos da alínea k do art. 5º e do art. 6º do Decreto-Le, né 
3.365, de 21 de junho de 1941. 

Parág:2*o único. A Procuradoria-Ceral Federal, órgão da Advocacia-Geral da União, por intermédio de 
unidade jurídica de execução no Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, é autorizada a promover 
as medidas administrativas e judiciais pertinentes, visando à declaração de nulidade de eventuais ttulos 
propriedade e respectivos registros imcbiliários considerados irregulares, incidentes nas áreas de ampliacão do 
Parque Nacional Mapinguari e da Estação Ecológica de Cuniã. 

C 

Art. 127. Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 20 
de devedores que apresentaram pedidos de parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 11 
maio de 2009, vencidos até 30 de novembro de 2008, que tenham sido deferidos pela administração tributária devem 
ser considerados parcelados para os fins do inciso V! do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional. 

o
 

uo
 

Parágrafo único. A indicação de que trata o art. 5º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, poderá ser instada 
a qualquer tempo pela administração tributária. 

Art. 128. A Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 5º-A 

A 5º-A. O pagamento to frete do transporte rodoviário de cargas ao Transportador 
Autônomo de Cargas - TAC deverá ser efetuado por meio de crédito em conta de depósitos 
mantida em instituição bancária ou por outro meio de pagamento regulamentado pela 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. 

$ 1º A conta de depósitos 0 o outro meio de pagamento deverá ser de titularidade do TAC 
e identificado no conhecimento de transporte. 

$ 2º O contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário de cargas 
assim como o cossignatário e o proprietário da carga, são solidariamente responsáveis pela 
obrigação prevista no capui deste artigo, resguardado o direito de regresso destes contra 
os primeiros. 

$ 3º Para os fins deste artigo, equiparam-se ao TAC a Empresa de Transporte Rodoviário 
de Cargas - ETC que possuir, em sua frota, até 3 (três) veículos registrados no Registro 
Nacional de Transportador2=s Rodoviários de Cargas - RNTRC e as Cooperativas de 
Transporte de Cargas. 

$ 4º As Cooperativas de Transporte de Cargas deverão efetuar o pagamento aos seus 
cooperados na forma do caput deste artigo. 

$ 5º O registro das movimentações da conta de depósitos ou do meio de pagamento de 
que trata o caput deste artigo servirá como comprovante de rendimento do A 

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
$ 6º É vedado o pagamento do frete por qualquer outro meio OLAWVSÃ% RE VS NINMIDA DE 

LA - Í J no caput deste artigo ou em seu regulamento.” V7 
Art. 129. (VETADO). | pA E _.Á': 

Art. 130. (VETADO). Presidente Sefezar 

Art. 131. É a União autorizada a conceder subvenção extraordinária para os produtores independentes de cana- 
de-açúcar na região Nordeste, referente à safra 2009/2010. 

$ 1º Os Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Fazenda estabelecerão, em ato conjunto, as 
condições operacionais para implementarão, execução, pagamento, controle e fiscalização da subvenção prevista no 
caput deste artigo, devendo observar que: 

| - a subvenção será concedida aos3 produtores, diretamente ou por meio de suas cooperativas. em função da 
quantidade de cana-de-açúcar efetivamerte vendida às usinas de açúcar e álcool da região Nordeste, excluindo-se a 
produção própria das unidades agroindus'riais, bem como a produção dos respectivos sócios ou acionistas 

|| - a subvenção será de R$ 5,00 ícinco reais) por tonelada de cana-de-açúcar e limitada a 10.000 (dez m 
toneladas por produtor em toda a safra 2009/2010; 
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Ill - o pagamento será realizado em 2010 e 2011, referente à produção da safra 2009/2010 efetivamente 

entregue a partir de 1º de agosto de 2009 observados os limites estabelecidos nos incisos | e |l deste paragraíc 

8 2º Os custos decorrentes da subverição prevísta neste artigo serão suportados pela ação corres a 

Garantia e Sustentação de Preços na Comercialização de Produtos Agropecuários, do Orçamento das Opera
ções 

Oficiais de Crédito, sob a coordenação do Ministério da Fazenda. 

)
 

Art. 182. O pagamento da subvenção deverá ser realizado diretamente aos produtores, mediante 

da nota fiscal à Companhia Nacional d> Abastecimento - CONAB, comprovando a venda da cana- 

unidades agroindus:riais da região Nordeste. 

Art. 133. (VETADO). 

Art. 134. (VETADO). 

Art. 135. (VETADO!I). 

Art. 136. O Poder Executivo poderá indicar representantes da administração pública federal para participar d 

órgãos colegiados de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, designada para receber ) 

governos estrangeiros em decorrência de acordos negociados para a solução de controvérsias no ambrio d 

Organização Mundial do Comércio - OMC. 

$ 1º A pessoa jurídica de direito privado referida no caput deste artigo deve, além de cumprir outros requis
iios 

previstos na legislação civil, dispor de um conselho de administração, de um conselho fiscal e de uma d ç 

definidos nos termos do estatuto, assegurada a participação de representantes da administração pública fede 

nesses conselhos. 

re 

$ 2º Os representantes da administração pública federal no conselho de administração e no conselho fiscal da 

entidade referida no caput deste artigo serão indicados por meio de ato do Poder Executivo e, posteriormente 

nomeados nos termos do estatuto. 

& º É vedada a percepção de remuneração ou de subsídio, a qualquer título, pelos representanies da 

administração publica federal em razão la participação na pessoa jurídica de direito privado mencionada no caput 

deste artigo. 

Art. 137. O art. 380 da Medida Provisáória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, passa(ªx j .qrar._gong_seg_h;úe 

redação: =S R N AL UE ms 

SA B0 cccn APRQVADQI PUR!ÚI“'" e 

............................................................................................. cªãíºº'ª"' a 

$ 4º A partir do ano-calendá-io de 2011: presidente 

= 
- 
ee 

| - o direito de efetuar a oprão pelo regime de competência de que trata o $ 1º somente 

poderá ser exercido no mês de janeiro; e 

|l - o direito de alterar o regine adotado na forma do inciso |, no decorrer do ano-calendário 

é restrito aos casos em que ccorra'elevada oscilação da taxa de câmbio. 

$ 5º Considera-se elevada uscilação da taya de câmbio, para efeito de aplicação do inciso 

|l do 8 4º, aquela superior a percentual determinado pelo Poder Executivo. 

$ 6º A opção ou sua alteração, efetuada na forma do $ 4º, deverá ser comunicada a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil: 

| - no mês de janeiro de cada ano-calendário, no caso do inciso | do $ 42; ou 

|l - no mês posterior ao de sua ocorrência, no caso do inciso |l do $ 4º. 

$ 7º A Secretaria da Receit:: Federal do Brasil disciplinará o disposto no $ 6º.” (NR) 

Ar' 138., Os arts. 3º, 7º e 8º e 08 Antexos 11l a IX da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 
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8 2º É autorizado para os mutuários de operações de que trata o caput deste artigo e que 
pPossuam parcelas de juros uinadimplidas de anos anteriores a 2010, inclusive para aqueles 
com saldos devedores inscritos ou passíveis de inscrição na Dívida Ativa da União - DAU 

| - o pagamento das parcelas de juros com vencimento em 2010 efetuado até a data do 
respectivo vencimento, considerados os prazos adicionais concedidos pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN, com direito às condições e aos bônus contratuais de 
adimplência; 

8 6º (VETADO)" (NR) 

*Art. 8º É autorizada a acoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou à 
renegociação de dívidas oriyinárias de operações de crédito rural inscritas na DAU ou que 
venham a ser incluídas até 61 de outubro de 2010: 

| - concessão de descontos, conforme quadro constante do anexo |X desta Lei, para a 
liquidação da dívida até 30 de novembro de 2010, devendo incidir o desconto percentua 
sobre a soma dos saldos devedores por mutuário na data da renegociação, observado o 
disposto no $ 10 deste artico, e, em seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor 
fixo por faixa de saldo devedor: 

||l - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 30 de 
novembro de 2010, mantenco-as na DAU, obse:vadas as seguintes condições: 

$ 3º Ficam suspensas até S0 de novembro de 2010 as execuções fiscais e os respectivos 
prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que trata este artigo. 

$ 58º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata este artigo fica 
suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 30 de novembro de 2010. 

Ar a AÍA 

CAPÍTULO VII CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

APROVADO POR UNANIMIDADE 

: b 1 t2A [80'& 
Art. 139. Esta Lei entra em vigor: W "” 

Presidente SE 

* DISPOSIÇÕES FINAIS 

| - na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

a) a partir da regulamentação e até 31 de dezembro de 2011, em relação ao disposto nos arts. 6º a 14: 

b) a partir de iº de janeiro de 2010, em relação ao disposto nos arts. 15 a 17; 

c) a partir de 1º de abril de 2010, em relação aos arts. 28 e 59: e 

d) a partir de 16 de dezembro de 2099, em relação aos demais dispositivos; 

|| - em 1º de janeiro de 2010, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2010, em relação ao disposto nos arts. 
48 a 58. 
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A s F. amrevogados: 

| - a partir de 1º de abril de 2010: 

a) a Lei nº 7 944, de 20 de dezembro de * 289: 

b) o art. 2º da Lei nº 8.003, de 14 de março de 1990: 

c) o art. 112 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995; e 

d) a Lei nº 10.829., de 23 de dezembro de 2003;: 

||- a partir da publicação desta Lei: 

a) o parágrafo único do art. 74 da Lei nº 5.025, de 10 de junho de 1966; 

b) o art. 2º da Lei nº 6,704, de 26 de outubro de 1.Omos 

c) o Decreto-Lei nº 423, de 21 de janeiro de 1969: 

d) o $ 2º do art. 288 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro: e 

e) o art. 15 da Lei nº 12.189, de 12 de janeiro de 2010. 

Brasília, 11 de junho de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA| CÂMARA MUNICIPAL ;'E ""Lfl;_lf_" 
Luíz Paulo Teles Ferreira Barreto APPOVADO pOR 'Jx AN Fi AVLC Guido Mantega 

Migu2! Jorge ? ' Ls 
Paulo B= mnardo Silva M s /-,-* = 
Luis Inacio Lucena Adams W J 

Presidente Este texto não substítui o publicado no DUU de 14.6,2019 

ANEXO | 

TABELA DE ENQUADRAMENTO DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

FAIXAS DE MARGEM DE POR; UF RAMO E/OU ATIVIDADE & / SOLVENCIA MATRIZ em que o estabelecimento 
opere adicionalmente 

Abaixo de 4.143.500 10.557,64 527.89 
De 4.143 500 a 16.574.000 2278958 1.136,98 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 48.727,56 2.436,38 
Pessoas Acima de 82.700.000 a 248.610.000 103.952,13 3219761 

Acima ce 248.610.000 a . 7.15.830.000 153.143,76 7.657.19 

Acima de 745.830.000 176.347,36 SUBINFA S7 

Abaixo de 4.143.500 16.242,52 SRA 
De 4.143 500 a 16.574.000 32.485,04 1.624.25 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 64.970,08 3.248.,50 
Danos Acima de 82.700.000 a 248.610.000 129.940,16 6.497,01 

Acima ce 248.610.000 a sa 745.830.000 TSSDÍVES! 76) VEO STA 

Acima de 745.830.000 — 176.347,36 8.817,37 

Abaixo de 4.143.500 32.485,04 1.624,28 
De 4.143 500 a 16.574.000 64.970,08 3.248,50 

Acima de 16,574.000 a 82.700.000 129.940,16 6.497.01 
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Todos os Ramos 

Previdência Privada 

Aberta 

Capitaiização 

Ressegurador Local 

Acima de 82./00.000 a 248.610.000 

Acima ve 248.610.000 a 

7:15.830.000 

Acima de 745.830.000 

Abaixo de 4.143.500 

De 4.143.500 a 16.574.000 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 

Acima de 82./00.000 a 248.610.000 

Acima ce 248.610.000 a 

745.830.000 

Acima de 745.830.000 

Abaixo de 4.143.500 

De 4.143.500 a 16.574.000 

Ac.na de 16.574.000 a 82.700.000 

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 

Acima ce 248.610.000 a 

7:5.830.000 

Acima de 745.830.600 

Abaixo de 4.143.500 

De 4.143.500 a 16.574.000 

Acima de 16.574.000 a 82.700.000 

Acima de 82.700.000 a 248.610.000 

Acima de 248.610.000 a 

745.830.000 

Acima de 745.830.000 

Ressegurador Admitido 

258.880,32 

306.287,52 

352.694,72 

10.557,64 

22.739,538 

48.727,56 

103.952,13 

153.143,76 

176.347,36 

10.557,64 

2PSO SS 

48.727,56 

103.952,13 

153.143,76 

176.347 36 

48.565,61 

QMASC2T 

194.260,54 

388.521,08 

457.899,85 

527.278,61] 

18.674,08 

12.994,02 

15.314,38 

17.634,74 

527 89 

1.136,.98 

2.436.38 

95197 61 

7.697.,19 

SST .S 

527,889 

L136,96 

2.436,38 

9 19767 

7.667.18 

SSN 787 
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ANEXO |! 

TABELA DE TAXAS DE SERVIÇOS METROLÓGICOS 

Seção 1 

Veriticação inicial e verificação subsequente 

Valor R$ " 
Código OBJETO Verificação Verificação 

Subsequente Inícia 
Pesos 

Pesos da classe de exatidão M3 (peso comercial) 

1 até 50 g 1,70 t,70 o 
2 de 100 g até 1 kg 3,90 390 NNN 
S de 2 kg até 10 kg 6,80 | 6,80 
4 de 20 kg até 50 kg 12,10 | 12,10 
5 Aluste dos pçsos códigos 001 a 004 com 5,20 | 5.20 

câmara de ajustagem | ' 
Pesos das classes de exatidão M2 e M1 

11 até 1kg e quilate 570 5.70 
12 de 2 kg até 10 kg 1150 11,50 
13 de 20 kg até 50 kg 19,60 19,60 ] 

ajuste dos pesos códigos 011 a 013 com "” 1S A : 9,00 OO câmara de ajustagem " " 
Pesos das classes de exatidão F2 e F1 — 

2 até 50 g 12,90 12.90 
22 de 100 g até 1kg 20,00 20,00 o 
23 de 2 kg até 10 kg 33,10 3810 — 

| 2A de 20 kg até 50 kg 49,10 49,.10 5 
o5 rajuste dos pçsos códigos 021 a 024 com 17,40 17.40 

câmara de ajustagem 

Pesos da classe de exatidão E2 o 
31 até 50 g m " | 4510 45,10 — 
32 de 100 g até 1 kg NS 55,40 m 2O:D aaa mANA 
33 de 2 kg até 50 kg CANESRA MUNILIFAZ 3g P "_'“'_" 
Instrumentos de medição de massa específica, densidade, concentração e LINANIMIDA 

ç umidaªe. : APROVABDQ POR ;Jh* ETLIR) T 
Observação: termômetros incorporados serão calculados conforme+A59 o EM X & / X '_ a 
item específico da iabela ASCAA A a2 RR PIEDA 
51 Picnôrmetro AEDEE—— ASU c lal 
52 Esfera de massa específica 11 egldente 119,70 , 
53 Sacarímetro 292,50 292,50 

Densimetros com temperatura de ref»rência de 20ºC e valor de uma 

divisão igual a 0,5 g/L - 

Para 3 pontos de ensaio 

61 uma unidade 25,00 | 25,00 
62 a partir da 22 unidade, cada unidade 18,00 : 18,00 
63 a partir da 20º unidade, cada unidade 10,00 [ 10,00 L 

Para 5 pontos de ensaio 

64 uma unidade 34,00 Í 34.00 
65 a partir da 22 unidade, cada unidade 24,00 | 24,00 
66 a partir da 20º unidade, cada unidade 19,00 | 19.00 ' 
Densímetros com temperatura de referência de 20ºC e com valor de uma 

divisão igual « 0,2 g/L 

Para 3 pontos de ensaio 

67 uma unidade 45,00 45,00 

68 a partir da 22 unidade, cada unidade 30,00 30,00 
| 69 a partir da 202 unidade, cada unidade 20,00 20,00 
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Para 5 pontos de ensaio 

71 uma unidade 55,00 55,00 

12 a partir da 22 unidade, cada unidade 42,00 42,00 —— 
7B a partir da 208 unidade, cada unidade 30,00 3000 

Densímetro com outras temperaturas de 

74 referência e/ou outros valores de uma A A 

divisão 

7 dicador de teor alcoólico - dansímetro 40,00 15.00 
termocompensado 

78 Lactodensímetro 18,00 | 1800 — 
79 Condutivímetro térmico A | A 

Medidas para avaliação de cereais e sementes oleaginosas 

80 Medidor de umidade de grãos l 292,50 292,50 ] 

Instrumentos de pesagem : ] 

Instrumentos de pesagem não automáticos (a carga se refere sempre à 

- carga máxima Max) 

] Instrumento da classe de exatidão | (especial) " 
101 |até 5 kg 195,40 64,60 
102 acima de 5 kg 248,00 81,80 o 

Instrumento da classe de exatidão | (especial), com valores de 

divisão múltiplos 9u múltiplas faixas. É 

103 até 5 kg 207,30 68,00 
104 acima de 5 kg o 265,00 8870 — 

Instrumento de pesagem da classe de exatidão |l (fina) = 

105 até 5 kg 67,00 22A 0 RR 
106 acima de 5 kg até 50 kg 102,70 34,00 ] 
107 acima ae 50 kg até 350 kg 180,10 59,50 ) 

Sem dispositivo indicador ) 

108 até 5 kg | 3910 11,90 7) 
Instrumento de pesagem da classe de exatidão |l (fina) com valores 

de divisão mú tiplos ou múltiplas faixas 

109 co/mlvaloresl de divisão múltip'os ou 76,50 2550 

múltiplas faixas 

111 | acima de 5 kg até 50 kg 115,50 39,10 
112 acima de £0 kg até 350 kg , 197,10 64,60 

Instrumentos de pesagem das classes de exatidão lll (média) e IV 

- eranária) CÂMABA MUNICIPAL DE MARIANA 121 até 5 kg 2SA ec =S 
122 acima de 5 kg até 50 kg AFRBAIRUO PUR UNA LUAUE 
123 acima de 50 kg até 350 kg sha11900) 7 [) yUU ) 
124 acima de 350 kg até 1.500 kg HA FE —— — BÉUm, — 
125 acima de 1.500 kg até 4.900 kg AN HBIIAADSAMDIT . —AA d 
126 acima de 4.900 kg até 12.000 kg Presgeonte 16GRCTEGAO 
127 acima de 12.000 kg até 31.00) kg 775,00 255,00 

| 128 acima de 31.000 kg até 81.00) kg 953,00 314.00 

| 125 —— —Jacimade 81.000 ka até 200.090 kg 1.524,00 50600 

" ' sem dispositivo indicador, de plataforma decimal e pesos cursores o 

131 até 5 kg 22,10 | 680 
132 acima de 5 kg até 50 kg 35,70 | 11,90 
183 acima de 50 kg até 350 kg 71,40 | 2880 

Instrumentos de pesagem das classes de exatidão ll (média) e IV i 

(ordinária), 

com valores de divisão múltinlos ou múltiplas faixas 

185 até 5 ka 56,10 ISTO 

136 acima de 5 kg até 50 kg 101,90 34,00 

137 acima de 50 kg até 350 kg 135,90 44.20 

138 acima de 350 kg até 1.500 kg 241,20 79,90 

139 acima de 1.500 kg até 4.900 |.g 355,00 | o 
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141 acima de 4.900 kg até 12.000 kg 555/00 184,00 e 
142 acima de 12.000 kg até 31.009 kg 913,00 300,00 S 
148 acima de 31.000 kg até 81.009 kg 1.144,00 87700 — 
144 acima de 81.000 kg até 200.000 kg 1.829,00 603,00 = 

Dispositivos adicionais — 
145 cada memória de dados eletrónicos 25750 8.50 
146 çada prqteçáo qe estabilidade Pc.a 17,00 2 ão 

Impressão em instrumentos até 59 kg o 
cada proteção de estabilidade para 

147 impressão em instrumentos acima de 50 37,40 11,90 
Kg 

Observação: ensaios de compatibilidade de módulos na forma de ensaio de 
condição serão ecmputados por apropriação 
Instrumentos com vários dispositivos medidores ligados a um receptor de 
carga, para receptor e dispositivo meridor com a maior carga máxima 

ensailada com valor segundo os códigos 105 a 108 e 121 a 133. — 
Cada seguinte d'spositivo medidor de carga o 

151 acima de 50 kg até 350 kg 17,00 S,10 
152 acima de 350 kg até 1.500 kg 30,60 10,20 2 
1158 acima de 1 500 kg até 2.900 |g 45,90 159,30 
154 acima de 2.900 kg até 12.000 kg 74,70 25,50 Ú 
155) acima de 12.000 kg até 31.00) kg 149,50 49,30 ' 
156 acima de 31.000 kg até 81.009 kg 249,70 81,50 " 
157 acima de 81.000 kg até 200.090 kg 373,80 122,30 

Instrumentos de pesagem da classe de exatidão ill. Divisões - valor 
adicional aos códigos 121 ató 133 - será computado por apropriação 

para ensaio dos padrões 
Instrumentos de pesagem automáticos (a carga se refere sempre à carga 

máxima Max) A aaA ' SUAA Observação: CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

desconiinuos Gque são ensaiados apenas estaticamente, 

1. Os códigos de instrumentos de pesagom não automáticos incluem os 
instrumentos de controle e cla“sificadores e os instrumentos totalizadores 

de medição. 

2. Está incluído nos valores o exame de mpressoras e memórias de dados 

Instrumentos de mediçêo de somprimento 

1 e 1l) com ou sem graduação. 

Metros comerciais e medidas materializadas de comprimento (classe 

201 até 2m 4,50 4,50 —— 
202 até 2m , a partir da 412 unidade 2,30 21830 d 
203 acima de 2 m até 5m 15,70 780 
204 acima de 5 m até 20 m 30,60 22,10 
205 acima de 20 m 80,90 57,40 Ú 

Metros de precisão e medidas 

206 materializadas de comprimen o, classe |,* 73,50 52.10 
rígidas, com uma ou várias graduações 
Metros de precisão e medidas materializadas de comprimento, classe 

h, 

flexíveis, com uma ou várias graduações. 
207 até 20 m 166,80 166,.80 5 
208 acima de 20 m 338,10 38, 10 
211 Maqunjas industriais de medicão de 143,10 10150 

comprimento 
219 Máquinas de med!çao para venda de fios * 81,50 27 20 

e cabos a varejo 

213 Máquinas de medlçao pgra ve ndalde fios 58,50 19.30 
e cabos a varejo, a partir da 2º unidade 

Instrumentos de medição no trânsito 
| 
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Instrumentos de medição em veículos — 
222 Taxímetros ST 50 7.50 ) 
225 Opacímetros de fluxo parcial 203,90 68,00 e 
226 Medidores de gases de exaustão veicular 305,80 TOLSO — 
Obse:i vação: Para códigos 225 e 226 instrumentos combinacos serão 
computados como dois instrumentos individuais PP 

Instrumentos para supervisão púbiica do trânsito 

231 Medi('jor.d.e carga de roda, pa a carga de 136,40 4510 
vaa individual 

239 Medidoi de carga de roda, para carga de 193,70 63 90 
roda aos pares 

233 Instrumçntos de pesagem de veículos ÃÀ | A 
em movimento 

234 Frenômetros 195,00 9750 
235 Medqures de've!ocidade (estáticos, 720,00 720.00 

portáteis e móveis) — 
223 [VlfedidoresAde.velocidade fixos - cada 390,00 390 00 

: jaixa de trânsito ” 
237 Crçn'wacógrafos - até 10 unidades, cada 149,00 149 00 

unidade — 

Cronotacógrafos - a partir da 112 
258 unidade, cgda unidaãe o 

Cronotacógrafos - a partir da 1012 ' " 
259 unidade, cgda unidade - x o 
243 Etillômetros - até 10 unidades, cada 575,00 575.00 

unidade 

2A4 Etilômeiros - a partir da 112 unidade, 424,70 42470 
cada u;ndade 

2A5 Etilômetros - a partir da 512 unidade, 281,00 281 00 
cada unidade - 

247 Medidor de transmitância lum'nosa 206,00 206.00 “ 
Instrumentos de medição de tenperatura - Termômetros 

Faixa de temperatura de 0ºC até 100ºC 
251 até 05 unidades, cada unidado 23,00 2300 
252 a partir da 62 unidade, cada unidade 13,00 S0 
253 a partir da 208 unidade, cada inidade 10,00 10,00 
254 a partir da 502 unidade, cada unidade 700 7,00 

Faixa de temperatura de -60ºC até 0ºC e maior que 100ºC até 200ºC — 
255 até 05 unidades, cada unidads 41,00 41,00 
256 a partir da 62 unidade, cada unidade 20,00 ma NE AEWDQ*' 
257 a partir da 202 unidade, cada unidade CAMARA M&dIL! PRE UE Ni J0 — 2ZA 
258 a partir da 502 unidade, cada unidade S UA rQ(Q(Dn UNANINASUE 

Faixa de tempeiatura de 200ºC até agoºchFR UVA J Q Á J UIoL j,%/—?/ 
259 até 05 unidades, cada unidad > ENA àªo/ — BEE / A 
261 a partir da 62 unidade, cada unidade. ,675_l : " SQLOWQ XW 
262 a partir da 202 unidade, cada unidade AA ..wBU L-'W" á 

| 263 — a partir da 502 uniaade, cada unidade Presid “13,60 13,00 
Termômeiros em densímetros 

264 até O5 unidades, cada unidade 17,00 17,00 
265 a partir da 62 unidade, cada unidade 8,50 8,50 

266 a partir da 202 unidade, cada uniuade Ú 5,10 | S0 
267 com quatro ou mais pontos de erscio A | A ) 

Instrumentos de mecição de volume 

Medidas materializadas de volume e recipientes sem graduação 
302 até 5L 8,50 8550 
308 acima ce 5 L até 50 L 20,40 20,40 
304 acima de 50 L até 200 L 30,60 30,60 
305 acima de 200 L até 1.000 L 49,25 | 49,25 — 

306 acima de 1.000 L : cada seguinte 1.000 L AA | ASIS 
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completado (adicional ao 305 

Determinação do volume por transferência de recipiente de medição 

montado em 

; local fixo, com graciuação, para um volume total 

até 2 mº . 637,80 - 
acima de 2 mô até & mº . 1.086,00 
acima de 5 mº até 10 mº " 1.484,60 
a partir de 10 mº : ao código 213 cada : 204 00 
adicional 10 mº ' 
de 100 mº : 3.313,00 
a partir de 100 m? : ao código 315 cada : 112000 

adicinna! 100 m3 ee —l 
Arqueação de tanque na forna de cilindro vertical sem arqueação da 

planta de canalização, 

para um volume total. — 
até 50 mê - 2.038,80 

acima de 50 m3 até 500 mº E 3.262,00 — 

acima de 500 mº até 5 000 m' E 4.619,40 
acima de 5 000 m3 até 50 00€ mê E 7.339,50 — 
acima de 50 no0 m? : " 11.009.00 

Teto ou selo flutuante do tanque, para um volume total. ES 

atóisO T ; 1.359,20 — 
acima de 50 mº até 500 mê - 2.191,70 

333 acima de 500 m3 até 5 000 mº : 3.160.00 N 
334 acima de 5 000 mº até 50 000 mº : | 3.466,00 
335 acima de 50 noN m? : 4.665,60 

Arqueação de tanque na fornia de cilindro horizontal sem arqueação 

da 

— planta de canalização, para um volume total. 

3A até 25 mº — - 2.038,80 
342 acima de 25 m3 até 50 mº . 2.446,50 

343 acima de 50 m3 até 75 mº . 3.058,10 

344 acima de 75 m3 até 100 mº : 3.873,60 
345 acima de 100 m3 até 200 mº ' " 5.300,80 
346 acima de 200 mº " 6.116,30 — 

Arqueação de plarita de canalização de tanque sc en aA À — 

347 — |atéstanques ee am CIDAL DE MUSSS 8" / 
348 acima de 5 tanques, por tanque L CAMARA MA e N aBIBADE ///4 

Arqueação de tanques esféricos ADDC &) POR UM "j. | ', ( 
351 h 8 AA É até 1 / 00 m 

352 acima de 1 000 m3 até 5.000 108 EM 
353 acima de 5 000 m? 2 

Arqueação de tanques de embarcação sE 
354 s AeomE a : 6.552,80 
355 acima de 50 m3 até 100 mº E 6.962,00 
356 acima de 100 m3 até 200 mº : 8.487,00 
357 acima de 200 m3 até 1 000 mº : 17:364,00 
358 acima de 1 000 mº : 1 13.924,00 — 

Medidor automático de nível de líquidos | 359 : A A ;mara tanques fixos de Armazenagem | 

Veículos tanques ferroviário e rodoviário, recipientes de medição 

transportáveis, 

cada compartimento de medição, para um volume 

361 até 4.000 L 185,00 | — 8500 
362 acima de 4.000 L até 6.000 L 160,00 | 160,00 
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213,00 21800 acima de 8.000 L até 10.000 L. l 2670057 o — L — | s34,00 ___1_34 on =S acima de 20.000 L até 40000 LT 82500 — T 82500 — 
acima de 40.000 L = —— 1.680,00 —— 163000 — 
lepos_|t.|vo de referência adicional. Cada 

130,00 130.00 
dispositivo 

EE 
Instrumentos de medição para Q.IW ". Instalação de medição (medidores volumétrica —S 

| 371 f:.lçtema dç medição de óleo | ibrificante 
102,00 l 84 00 

| até 50 L/min 

| ' 
| Bomba medidora para combustíveis A 

een — | 
| 372 acima de 20 L/min até 100 L/min 

18250 h —4?5?___— " 
Em acima de 100 L/min até 500 L/min 161,40 d. 25486 ) Sistema de medição em veículos tanque 

— | 
até 500 Límin " 485,90 1589,79 — “ 
acima de 500 L/min 

652,40 | 215,80 — A A Sistema de medição de leite 3768 acima de 100 L/min até 500 L min 
343,20 113,30 — 

/ | acima de 100 Limir 37 / “ 1«7m de 500 Límin até 1.000 Umin N 453,50 15080 —— 
Instrumentos de medição para volume de líquidos, exceto água (ensaios 

EEA realizados em laboratório) ' 
Tipo desloca._rl(_em(__ positivo_eTrbina | 

PE 
até DN 50 a 
Acima de DN 50 até DN 100 
Acima de DN 100 até DN 150 
Acima de DN 150 até DN 200 
Acima de DN 200 até DN 300 
Acima se DN 300 até DN 400 
Acima de DN 400 até DN 500 
Acima de DN 500 

2.,400,00 

3.000,00 

— 

Tipo ultrassônico até DN 50 m 
Acima de DN 50 até DN 100 
Acima de DN 100 até DN 150 
Acima de DN 150 até DN 200 
Acima de iN 200 até DN 300 Ú 1014 — |Acima de DN 300 até DN 400 1915 — Acima de DN 400 até DN 500 1016 Acima de DN 500 NNN - Instrumentos de medição de volume de água (ensaios realizados em 

laboratório) 
= Tipo velocimétrico, volumétrico ou oscilação fluídica,. —— d ec OU OSCIlação 

2D 
91 

13892 
| 

Até DN 20 

Acima de DN 20 à DN 40 

3 

394 Acima de DN 60 à DN 80 

|398 — Jacimade DN 40 à DN 60 
13,10 ) 

32,70 - É 
10:7 — JAcimade DN 80à DN 100 

77.06 1018 * AcimadeDNi100 
578,10 192,50 —— " Com apresentação de no mínimo 50 unidades — ____ = 

Até DN 20 
| ' 10640 —T 396 Acimede DN 208 DNA — Nm 15,70 5.20 Com apresentação de nº mínimo 100 unicades 

— 
397 Até DN 20 NNNA 6,50 2,60. l Acima de DN 20 à DN 40 

* 11,80 d 38g Tipo 2letromagnético 11019 — JA DN50 |1020 — | Acima de DN 50 até DN 100 
600,00 —— Acima de DN 100 até DN 150
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1022 Acima de DN 150 até DN 200 1.260,00 1.050,00 

1023 Acima de DN 200 até DN 300 1.680,00 1.400,00 = 

1024 Acima de DN 300 até DN 400 2.100,00 1.750,00 

1025 Acima de DN 400 até DN 500 2520,00 2.100.00 

1025 — |Acimade DN 500 3.600,00 3.000,00 

Int — entosde medição para gás (ensaios realizados em laboratório) 

Tipo diafragma 

401 Até 10 mº/h USIZO 5,20 

402 Acima de 10 m2/h até 40 m?/h ' S5LS0 11,50 

403 Acima de 40 m2/h até 100 mêã/h - 68,15 28,15 
404 Acima de 100 m?/h até 650 m /h 1670 55,80 

405 Acima de 650 m?/h até 2.500 m/h 295,60 98,70 -= 

Com apresentação5 de no mínimo 30 unidades 

406 Até 10 mº?/h 12,40 4,10 

407 Acima ce 10 m3/h até 40 m/h 27,20 9,00 

Com apresentação de no mínimo 300 unidades 

408 Até 10 ms/h mo 8,80 

a9A Sistema de,mediçi?lo p.ara GNO (ensaios 407,80 407 8O 

em laboratório ou in situ) 

Sistemas de medição e abastecimento 

1027 de GLP a granel (ensaios em laboratório 510,00 510.00 

ou in situ) 

Tipo dife rencial de pressão 

1028 Até DN 50 480,00 400,00 

1029 Acima de DN 50 até DN 100 720,00 600,00 

1030 “cima de DN 100 até DN 150 1.080,00 900.00 

1081 Acima de DN 150 até DN 200 1.260,00 1.050,00 

1032 Acima de DN 200 até DN 300 1.680,00 1.400,00 

1033 Acima de DN 300 até DN 400 2.100,00 1.750,00 

1034 Acima de DN 400 até DN 500 2.520,00 2.100,00 

1035 Acima de DN 500 3.600,00 3.000,00 — 

Tipo rotativo 

1036 Até DN 50 240,00 200,00 

| 1037 Acima de DN 50 até DN 100 360,00 300,00 

105& — :Acimade DN 100 até DN 150 540,00 450,00 

1039 Acime. de DN 150 até DN 200 720,00 N 600,00 

1040 — |Acimade DN 200 aauAioeeTe MARIANA 750,00 / 
Tipo turbina CAMARA MUA SS ADE /// 2 

1647 AG DN e SOVADO PORIBBNINIOAS g 
1042 Acimade DNS5Oaté DN100 VNT ,) lodo,00/ om : 
1043 Acima de DN 100 até DN 150 ÚÍJ—-—«W(Q % / o 
1044 — |Acimade DN 150 até DN 200 ª " BUDDO— A 4-500,00 
1045 Acima de DN 200 até DN 300 k.ºf/—'j;% 2.400,00 2E 2.000,00 
1046 Acima e DN 300 até DN 400 EAA 3.000,00 2.500,00 
1047 Acira de DN 400 até DN 500 3.600,00 3.000,00 

1048 Acima de DN 500 4.800,00 4.000,00 2 

Tipo Coriolis 

1049 Até DN 50 720,00 600,00 

1050 Acima de DN 50 até DN 100 960,00 800,00 

1051 Acima de DN 100 até DN 150 1.440,00 1.200,00 

1052 Acima de DN 150 até DN 200 1.800,00 1.500.00 

1053 Acima de iN 200 até DN 300 2.400,00 2.000,00 

1054 Acima de DN 300 até DN 400 3.000,00 2.500,00 

1055 ' Acima de DN 400 até DN 500 3.600,00 3.000,00 

1056 Acima de DN 500 4.800,00 4.000,00 

Tipo ultrassônico 

1057 Até DN 50 1.080,00 900,00 

1058 Acima de DN 50 até DN 100 1.440,00 1.200,00 

1059 Acima de DN 100 até DN 150 1.800,00 1.500,00 | 
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Termômetro clínico digital fixo de dlme%%ãfà&ª 
fabricante/importador h PONVAD À POR UNANIMIDADE. 

l:l; 

Page 47 

Acima > DN 150 até DN 200 3.000,00 2.500,00 
Acini. se DN 200 até DN 300 3.360,00 2.800,00 - -- 
Acima de DN 300 até DN 400 3.600,00 3.000,00 
Acima de DN 400 até DN 500 4.800,00 4.000,00 — 
Acima de DN 500 7.200,00 6.000,00 

Computador de Vazão para Líquidos e gases 

Tipo 1 1.440,00 | 1.200,00 
Tipo 2 1.080,00 | — 900,00 

: Conversores eletrônicos de volumes para gás 
Tipo 1 1.080,00 900,00 — 
|Tipo 2 720,00 600.00 

| Termômetro c!ínico de líquido em vidro 

Até 50 unidades, cada unidade. . | 1,50 — 
A partir da 512 unidade, cada unidade. - | 1,00 
A partir da 1.2012 unidade, cada " ' = 0,50 unidade. 

A partir da 10.0012 unidade, cada a 
unidade. — | — 
Termômetro clínico digital f xo de dimensões reduzidas, no órgão 

metrológico 
— Até 50 unidades, cada unidade. . 2,00 
A pari:r da 512 unidade, cada unidade. a 120 
A partir da 1.2012 unidade, ceda 

unidade. E : EDA ds 
A partir da 10.0012 unidade, cada 

unidade. ..— l IPALDE MARIANA? 2 — 
/ 

Até 50 unidades, cada unidada. A x"(l , Ã d L , j*ZÉO/" " 
A partirda 512 unidade, cada unidade. EM. | á IISDRRPOEO kªª — 
A pantir da 1.2012 unidade, cada LDA —— /%//iw' 
unidade. AaAanto — (PC(& o 

o A partir da 10.0012 unidade, cada SA : "” 
unidade. 

Os códigos 458 a 470 são “eferentes à realização de verificação 
inicial por amostragem. No caso de verificação inicial individual, será 

cobrado o valor referente 2 até 50 unidades, p.ra cada unidade 

: verificada. 

Esfigmomanômetro no órgão metrológico ou o fabricante/importador 
472 Até 10 unidades, cada unidade, 9,00 9.00 
473 À partir da 118 unidade, cada unidade. 5,40 5,40 
474 A partir da 1012 unidade, cada unidade. 4,20 4,20 
475 A partir da 30028 unidade, cada unidade. 2,90 2.80 

Esfigmomar ômetro no local de uso 

476 Uma unidade 34,00 
477 A partir da 22 unidade, cada unidade. 14,60 

Instrumentos de medição para energia elétrica 
Medidor de energia elétrica diretamente ligado para energia ativa, 

reativa ou aparente até 1 kV de tensão nominal, com a inclusão dos 
' ensaios de medidores-base (-omposto de um dispositivo de medição 
| e um totalizador de tarifa); para medidor combinado, direto ou como 
medidor transformador de medição (por exemplo, medidor de energia 
ativa ou reativa em uma mesina caixa), o valor será computado para 

cada medidoi base compieto. 

Medidor monofasico de corrente alternada : 
481 Até 20 unidades 36,00 | 1250 
482 A partir da 212 unidade 2270 | 800 
483 A partir da 1008 unidade 20,00 6,90 
484 A partir da 1.000ê8 unidade 1700 5,90 
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Medidor polifásico de corrente alternada 
485 Até 20 unidades 45,22 15,16 " 
486 A partir da 212 unidade 3020 10,20 o 
487 A partir da 1002 unidade 25,10 8.20 — 

| 488 A partir da 1.0008 unidade 22,00 7,30 
| 48 Medidor transformador de medição 40,30 40,30 ] 
Obser ç — 

1. Os valores dos Ã:ódigos 481 a 489 valem para o ensaio de medidores 
base (composto de um dispositivo de medição e um totalizador de tarifa). 
2. Para medidor combinado, direto ou como r adidor transformador de 
medição (por exemplo, medidor de energia ativa ou reativa em uria mesma 
caixa), o valor será computado para cada medidor base completo 

Dispositivos adicionais para medidores de eletricidade 

Dispositivo multitarifa e disnositivo tarifa máxima, por totalizador 

adicional e nor canal de medição 
491 Em ensaio metrológico 18,50 4,40 
492 Em controle de funções 4,60 70 " 
493 Dispositivo de meQiçáo de excesso de 13,50 aa 

consumo de energia 

Ensaios adicionais em medidores de eletricidade e dispositivos 

adicionais e 
ponto de ensaio metrológico edicional 

494 (ex. ensaio de duas direções e energia, 13,40 4,40 
entrada e saída de impulso), cada ensaio 

controle de função adicional outras 

características (ex. bloqueio de 

495 Strocesso, comando de saído, comando 4,60 1,70 
de entrada, registro de resultado, 

armazenamento de dados, indicador 

eletrônico 
496 Verificação de? pancadas de medidores A A " 

de energia elétrica 

Outros instrumentos de m >dição e dispositivos 
501 Manômetros 46,50 T5:80 

| SCê Instrumento de medição multilimensional A A 
505 — ! Medidor de nível de som 625,20 205,60 
504 Caminhões para carga sólida 148,00 148,00 
505 Instrumentos de medição especiais A A 

Seção 2 M PXANA 

À : 
Outras atividades a HIA AMU NXCXPN— DE ADE Z Ó 

Autorização de postos de ensaio e autoverificadores — SEÊ xmnn POR U NA 'M' “J ) QA LL 
Autorização oficial de postos de ensaios ArRM X /3 ") /_J—#/ 

801 e autoverificadores para instrumentos de M—-—-'í" -ª"*"'"—'_) 3 
medição previsto em Resolução do. w-—( 
Conretro. aente = 

Observação: EEA 
1. A apropriação de custo do serviço de nutorização é estabelecida por tipo 
de instrumento de medição. 

2. A apropriação de custo do serviço de witorização não contempla os í 
custos dos ensaios dos instrumentos pacrão e bancadas de ensaio. Para 
isso, será computada apropriação adicional. ! 
3. A apropriação de custo do serviço de autorização não contempla os 7 
custos para a verificação de amostra de !otes de instrurnentos já ensaiados. ] 
Para isso, deverão ser consultados, nesta tabela, os códigos do serwço por ' 
instrument: 

| 
Autorização suplementar ou modificação no posto de ensaio ou no jl 

autoverificador | 
806 para moQificaçáo de çscopo cu alteração : 1.830,00 | 

da capacidade produtiva — 

Z2/2/2070 
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1. Os custos dos : nsaios dos instrumentos padrão e bancadas de ensaio para a modificaçao/alteração não estão contidos no valor. Para isso, será 
computado valor adicional por apropriação de custos. 
2. Os custos para a verificação de amostra de lotes de instrumentos já 
ensaiados não estão incluídos nos valores. Para isso, deverão ser 
consultados, nesta tabela, os códigos do serviço por instrumento, 

Supervisão de postos de ensaio oficialmente autorizarlos e de 
| autoverificadores Fs — s.m 

PP 811 até 1.500 irstrumentos de medição | . | 2,350,00 — 8192 | ÍCIma dg_1 .500 até 4.000 instrumentos Ú | 359000 e medição 
[=== . F E 

o aa 
813 acima dle.4.000 até 10.000 instrumentos : | 457000 de medição 
SA acima dç_10.000 até 50.000 instrumentos 

5.880.00 de medição 

815 gCIma de 50.000 até .1 5:0.000 
: 7.840.00 instrumentos de medição 

816 acmja_de 150.000 instrumentos de : 9.800.00 medição 

| Observação: 
1. Os vwinres serão computados a cada serviço prestado, conforme 
periodicidade deierminada no Regulamento Técnico Metrológico-RTM Épecífico. 
2. Os valores dos serviços não contemplam os custos dos ensaios dos 
instrumentos padrão e bancadas de ensaio. Para isso, será computada 
apropriação referente ao Sserviço solicitado. 
3. Os custos para a verificação de amostra de lotes de instrumentos já 
ensaiados não estão incluídos nos valores. Para isso, deverão ser 
consultados, nesta tabela, os códigos do serviço por instrume=to. 
4. AÀ quantidade ds instrumentos indicada se refere à produção anual 
autorizada. 

Outros procedimentos de au torização e supervisão 

205,00 

884 Supervisão de dispositivos adicionais e : 
auxiliares 

Supervisão do volume de enchimento de 
885 recipientes para consumo imediato de 

A bebidas, por lote. 

887 Fornecimento de certificados e tabelas S A 888 Utilização de marça de autoverificação : : 100.00 para cada 100 unidades. 
RA e "ornecimento de marca derensaro, cada — . - IARA MUNIC IPALDE MARIAINA 150 unidade,. — CAN ) ADE —— p Utilização de marca de ensaio para posto APROVADU 891 : | : /90lO 1 » de ensaio, cada 100 unidadecs. | X r)) * ll / Utilização de carga numérica “ornecida V —— 

892 para numeração identificadora de postos E aam 0,00 de ensaio, cada 100 unidades presidor 7 = o Utilização de carga numérica fornecida 
para numeração identificadora de 

100,00 ' autoverificadores, sada 100 unidades 
| mutorização e supervisão de serviços de 

reparo e manutenção de oficinas de & 350,00 esfigmomanômetros e de taximetros. 
Autorização e supervisão de cerviços de | | reparo e manutenção de oficinas para os ( : |  S550,00 demais instrumentos 

| Apreciação Técnica de Modelo 

Apreciação técnica de modelc de ( ' A instrumentos ou sistemas de medição e 
| 
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medidas materializadas 
Fornecimento de relatório de exame | 

897 preliminar de disposiítivo indicador & | : 
R$85,00 

| 
Seção 3 

Disposições Gerais 
1. A inclusão de r ovos instrumentos regulamentados observará o tempo de 

| Serviço em relação ao valor fixado para & hora de serviço de R$203,00 
(duzentos e três reais). — 
2 Para os códigos assinalados com a letra : ê Para os sarviços não 
contemplados nesta tabela, os valores sorão ceterminados por apropriação 
de custo, observando o valor da hora de serviço de R$203,00 (duzentos e 
três reais). 

3. A realização dos serviços está condicionada à apresentação do 
comprovante de pagamento da respectiva taxa de serviços metrológicos. 
4. A verificação veluntária deve ser cobrada conforme o valor da taxa 
metrológica correspondente ao código do instrumento, bem como de 
Lacordo com as despesas com diárias, passagens e deslocamentos, caso 
ocorram,. 

ANEXO |ll 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapas 1 e 2: 

desconto para liquidação da operação até 30 de dezembro de 2010 

Soma dos saldos devedores Desconto Desconto de valor fixo, após o 
consolidados das etapas 1 e 2 do (em %) desconto percentual Programa em 31/3/2008 

(R$) 
(R$ mil) 

à AunAl hf'Mªh;AUAh Até 10 80 CAMERA MOUNICIPAL DE MARIARHA:| 
Acima de 10 até 50 70 APROVADO Q) DIODANINTO 'Ç_f | Acima de 50 55 ANA AA /,8 o 80 / a 

ANEXO |V C%—/x 
D 

(Lei nº 11.775, de :7 de setembre de abuS!Aente 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapas | e 2: 

desconto para renegociação da operação 

Soma dos saldos devedores ' Desconto Desconto de valor fixo, após o 
consolidados d 1s etapas 1 e 2 do (em %) desconto percentual 

Programa em 31/3/2008 
(R$) 

(RS$ mil) 
—=) Até 10 75 - 

Acima de 10 até 50 65 1.000,00 _; 
Acima de 50 50 8.500,00 | 

ANEXO V 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 3: 

desconto para li- juidação da operação até 30 de dezembro de 2010 

http://www.planalto.gov.br/ceivil 03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12249.htm 2/N2/2000
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Soma dos saldos devedores Desconto Desconto de valor fixo, apos o 

consolidados da etapa 3 do (em %; desconto percentual 

Programa cn 31/3/2008 (RS$) 

(R$ mMil) — 

Até 10 50 : " 

Acima de 10 até 50 45 500,00 

Acima de 50 40 3.000,00 

ANEXO VI 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 3: 

desconto para renegociação da operação 

Desconto de valor fixo, apos o 

(Lei nº 11:775,de 1 

Soma dos saldos devedores Desconto 

consolidados da etapa 3 do (em %) desconto percentua! 

Programa em 31/3/2008 (R$) 

(R$ mil) 

Até 10 45 

| Acima de 10 até 50 40 500,00 

| Acima de 50 30 SE/500)00 ) 

ANEXO VII 

” de setembro de 2002%2) 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 4: 

desconto para liquidação da operação até 30 de dezembro de 2010 

Soma dos sa'dos devedores Desconto Desconto de valor fixo, após o 

consolidadus da etapa 4 do (em %) desconto percemual 

Programa em 31/3/2008 

(R$ mil) CÂMARA A' iNICIPAL DE MARIANA 
Até 10 35) sa 

Acima de 10 até 50 30 Hs“f“fª/'*/_ : A 

Acima de 50 25 EM j / Íaaáeo,boi º o 17 : 

Presidente 

(Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008) 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 4: 

der conto para renegociação da operação 

Soma dos saldos devedores Desconto Desconto de valor fixo, após o 

consolidados da etapa 4 do (em %) desconto percentual 

Programa em 31/3/2008 (R$) | 

D (R$ mil) 

Ate o 15 
Acima de 1U até 50 18 - 

Acima de 50 10 2.500,00 

AIKEXO X 

(Lei nº 11 775, de 17 de setembro de 2008) 

Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativa da União: 
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descortos perz pudaeção té 30 de novembro de 2010 

Soma dos saldos devedores ne Desconto Desconto de valor fixo. após o 

data da renegociação desconto percentual 

(RS mi (em %) | (RS) 
Até 10 7TO | : 

Acima de 10 até 50 58 | 1.200,00 
| Acna de 50 até 100 48 6/200,00 

Acima4sí 100 ase 200 | 41 18.200,00 

Acima de 703 o 19.200,00 

http://www.planalto.gov.br/ceivil 03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12249.htm 
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Presidência da República 

Ea nara À 
Pc THe = | a2Ta ÀAS = = n ::5 Ã. r .,.'.:Dº 

DECRETO Nº 7.243, DE 26 DE JU
LHO DE 2010. 

Regulamenta o Programa Um Computa
dor por Aluno - 

PROUCA e o Regime Especial de Aquisição de 

Computadores para uso Educacional 
- RECOMPE 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
 uso das atribuições que lhe confere 

o art. 84, inciso |V, da 

Consutw'rão, e tendo em vista o disposto n
os arts. 6º a 14 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 

2010, no 

caput e nos $$ 1º e 2º do art. 09º da Lei nº 4
.502, de 30 de novembro de 1964, e no art. 

22 da Lei nº 11,945,. 

de 4 de junho de 2009, 

DECRETA: 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Progra
ma Um Computador por Aluno - PROUCA e o Regime 

Especial de Aquisição de Computadores p
ara uso Educacional - RECOMPE. 

8 12 O PROGUCA tem o objetivo de promove
r à inclusão digital nas escolas das redes 

públicas de 

ensino federal, e tadual, distrital, municipal ou nas escolas sem 
fins lucrativos de atendimento a pessoa

s 

com deficiência, mediante a aquisição e a utiização de soluções de informática, constituídas de 

equipamentos de informática, de progra
mas de computador (software) neles instalados e de suporte e 

assistência técnica necessários ao seu funcion
amento. 

$ 2º A aquisição a que se refere o cap
ut será realizada por meio de licitação 

pública, observados 

termos e legislação vigentes. 
CA MRA MUNIC! AL DE M:ARIA 

Art. 2º Os equipamentos de informática de que trata o 8 15*%5%/? «ªºá%;ãª%% , %f ds w%ºát?s' | Í 

d f : 
classificados nos códigos 8471.30.12 e 8471.3

0.19 da Nomenclatura /Po ere 

DAA ES 

8 12 Ato conjunto dos Ministros de Estado da Ed
ucaçmwar 

E TÊn 

especificações e características técnicas míni
mas dos equipamentos feleridos no caput, pod

'eºrídá" . USive, 

determinar os valores mínimos e máximos al
cançados pelo PROUCA. — J 

S to t 

Fa. PEA ) 

8 2º Os equipamentos mencionados no caput destinam-se ao uUsSo educacional por alunos e 

professores das escolas das redes públicas 
de ensino federal, estadual, distrital, municipal 

ou das escolas 

sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, exclusivamente comeo instrumento de 

aprendizagem. 

% 5º Para efeito de inclusão no RECOMPE, terão prior
idade as Soluções de Software Livre e de 

Código Aberto e sem custos de licenças, 
conforme as diretrizes das políticas educac

ionais do Ministério da 

Educação. 

Art. 32 O Processo Produtivo Básico  PPB específico que define etapas mínimas
 e condicionantes de 

fabricação dos equipamentos de que trata 
o art. 2º é o constante do Anexo. 

Parágrafo único. O PPB poderá ser alterado pelos Ministros 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterinr e da Ciência e Tecn
ologia, por meio de portaria interministeri

al, sempre que fatores 

técnicos ou econêômicos, devidamente com
provados, assim o determinarem. 

Art. 4º É beneficiária do RECOMPE a pe
ssoa jurídica habilitada que exerça ativid

ade de fabricação 

dos equipamentos mencionados no caput
 do art. 2º e que seja vencedora do proce

sso de licitação referido 

no $ 2º do art. 1º. 

8 1º Também será considerada beneficiár
ia do FKECOMPE a pessoa jurídica que e

xerça a atividade 
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de manufatura terce e jdo processo de ;fa;à:'eºe'a:-“.oê'zâdc art. 1º 

$ 2º As pes 
scia! Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições de - s E : Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata 

a Lei Compilemes 7 ds 14 de Osze:mdro CE 7O6B, e as pessoas jurídicas de que tratam 
o inciSo |l do 

Á art. º de LS R M $ 30 de dezembro 2 e o inciso |l do art. 10 da Lei nº 10.833., de 29 de 

snde, conforme o caso, a exigência: 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do estabelecimento 

+sstrial de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos equipamentos 

nencionados no caput do art. 2º, quando adquir
idos por pessoa jurídica habilitada ao regime; 

|| - da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição p
ara o Financiamento da Seguridade Social - 

COFINS incidentes sobre a receita decorrente da:
 

a)venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 

equipamentos mencionados no caput do art. 2º, q
uando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao

 regime; 

e 

b) prestação de serviços, por pessoa jurídica estabelec
ida no País, à pessoa jurídica habilitada ao 

regime, quando destinados aos equipamentos men
cionados no caput do art. 2º; e 

Ill- do IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação
, da COFINS-Importação, do Imposto de 

Importação e da Contribuição de Intervenção no Do
mínio Econômico destinada a financiar o Programa de 

Estímulo à Interação Universidade-Empresa para
 o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e proedutos intermediários destina
dos à industrialização dos equipamentos mencionado

s 

no capu. do 2art. 22, quando importados diretamente por pessoa jurídic
a habilitada ao regime; e 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por
 pessoa jurídica habilitada ao regime, quando 

destinados aos equipamentos mencionat s no capu do art. 2º. 

Art. 6º A suspensão de que trata o art. 5º converte-se em alíquota zero após a incorp
oração ou 

utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou importados com o regime do RECOMPE nos 

equipamentos mencionados no caput do art. 2º. 

Art. 7º Fic n isentos do IPI os equipamentos de lnf&%ã%ãºâlfmg
p Q%&w%; %9 art. 2º saídos 

da pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE diretament
eAW?)?/Ãõõo as réfêridas fO' f.'—lNào art. 1º, 

observado o disposto no art. 3º. ' é POR&NÍ MIMICA DE 

EM ad? /A ) S 
Art. 8º As operações de importação efetuadas com os

 b previstos t/ L O vVeraoteis 

f / / / 

anuência prévia do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
President 

S!dente Secretáriod É 

Art. 9º As notas fiscais relativas às operações de venda 
no mercado interno de bens e serviços com 

os benefícios previstos no art. 5º deverão: 

| - es ar acompanhadas de documento emitido pelo Min
istério da Ciência e Tecnologia, atestando que 

a operação é destinada ao PROUCA; e 

|l - conter a expressão “Venda efetuada com suspen
são da exigência do IPI, da Contribuição para « 

PIS/PASEP e da COFINS”, com a especificação 
do disposiítivo lega! correspondente e do número dc 

atestado emitido pelo Ministério da Ciência e Tecno
logia. 

Art. 10. As notas fiscais relativas às operações de ven
da no mercado interno de produtos com o: 

benefícios previstos no art. 7º deverão conter à expressão “Venda efetuada 
com isenção de IPI", com & 

especificação do dispositivo |. gal correspondente e do número do atestado emitido pelo Mi
nistério da Ciênci 

e Tecnuiog” 
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Parágrafo único C£ JX = e=nõos no caput também estejam enquadrados no Programa de 
Inclusão Digital de que E=te o [ * 260 de 6 de dezembro de 2005, as respectivas notas fiscais relativas às operações de wende mE > deverão conter também a expressão “Venda efetuada 
com alíquota zerc e Derz e da COFINS”, com especificação do disposiítivo egal 
correspondenta 

stado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e 
&Oo de portaria interministerial, os procedimentos para a habilitação ao 

"aragra'to unico. A habilitação da pessoa jurídica ao RECOMPE deverá ser aprovada em portaria 
dos Mimnistros de Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

unia 
tar 

M
 
o
 

r 
u o

 

Art. 12. A pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE terá a habilitação cancelada: 

| - natupoiese de não atender ou deixar de atender ao PPB específico de que trata o art. 3º: 

|l- se não atender ou deixar de atender ao requisito da regularidade fiscal, quanto aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria ja Receita “ederal do Brasil; 

lll - sempre que se apure que o beneficiário deixou de observar a correta destinação dos equipamentos produzidos; ou 

IV - a pedido 

Parágrafo unico. Caberá ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e ao Ministério da Ciência e Tecnologia a verificação do atendimento das condições de que trata o caput, bem como o cancelamento da habilitação, se for o caso. 

Art. 13. Na hipótese de cancelamento da habilitação, a pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE fica 
obrigada a recolher os tributos não pagos em função da su: s»ensão de que trata o art. 52 e da isenção de que trata o art. 7º, acrescidos de juros e multa de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da data de aquisição ou do registro da Decluração de Importação - DI, na condição de: 

| - contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro, à Contribuição para o PIS/PASEF-Importação e à COFINS-Importação; ou 

|l - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS e à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade- Empresa para o Apoio à Inovação. 

Art. 14. A não observância da destinação prevista para os produtos adquiridos com os benefícios de 
que tratam os aris. 5º e 7º sujeitará o responsável ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de s " recolhidos, como se os benefícios não existissem, 

Art. 15. Nu que se refere à receita de venda dos equipamentos de informática de que trata o caput do 
art. 2º para as escolas referidas no $ 1º do art. 1º, a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS está condicionata ao atendimento dos requisitos constantes do Decreto no 5.602, de 2005. 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

CAMARA M' |NIC!IPAL DE MARIANA Brasília, 26 de julho de 2010; 189º da Independênci e 1229Ãjigpgª,epf'ip1iça. —),—.Q QNAÍ“ " .,DADE 
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ANEXO 

PROCESSO PRIERIINDSÁSOO - PPB PARA MAQUINA AUTOMÁTICA PARA PROCESSAMENTO DE DADOS DIGITAL PORTÁTIL, EsMADA A DRLTZAÇÃO DO PROGRAMA UM COMPUTADOR POR ALUNO - PROUCA' 

PrceSSE Produívwo Bésco - PP8 para o produto MÁ QUINA AUTOMÁTICA PARA PROCESSAMENTC -= DS NSTA PORTATIL . (NCM: 8471.30.12 e 8471.30.19), SEM UNIDADES DE SAPEONAMENTO DE MEMÓRIA DOS TIPOS MAGNÉTICO E OPTICO: 

monmtagem e soldagem de todos os componentes na placas de circuitos impresso que implementem 
== 2ngçoes de processamento central e memória, observado o disposto neste artigo; 

" - montagem das partes elétricas e mecânicas, observado o disposto neste artigo; e |ll - integração das placas de circuito Impresso e das partes elétricas e mecânicas na formação do 
produto final. 

S$ 1º Desde que obedecidas as etapas consta..tes deste Anexo, as atividades ou operações inerentes 
às etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, exceto a etapa constante do inciso Ill, que não 
poderá ser “orceirizada. 

$ 2º Para o cumprimento do disposto no caput ficam temporariamente dispensados da montagem 
local os seguintes módulos, subconjuntos ou unidades: 

| - teclado; 

d'“ - te'ltª d% cristal Iíqudidq, plasma oulou;rells tecn'ologias, ÇWMÍY?FWWPDÉ N%B%NA“ ou sem dispositivo de captura de Imagem ou alto-falantes incorporados: NA AIDA RQUADO POR UNANIVIDADE Ill - dispositivo apontador sensível ao toque (touch padq, touâwps $ 20/0 'VY  leitor de cartões, letor biométrico, microfone e alto-fala'ª&kjx / Í: 'º / - 

LAA RA V Á 
V - baterie, 

" : Presidente Secre Vil - carregador de baterias Ou Cconversor CA/CC; 
VII - subconjunto ventilador com dissipador; - 
VIIl! - subconjuntos gabinete e base plástica, com blindagem eletromagnética ou insertos metálicos 

incorporados, podendo conter, ou não, dispositivo sensível ao toque (touch pad, touch screen); IX - sensor de impacto; e 

X - interface * de comunicação com tecnologia sem fio (Wi-Fi, Bluetooth, WiMax). 
$ 3º Para o cumprimento do disposto no caput ficam estabelecidos os seguintes cronogramas de 

utilização de componentes, partes e peças, produzidos conforme os respectivos PPB, cujos percentuais 
serão estabelecidos tomando-se por base a quantidade total dos respectivos componentes Utilizados nas 
MÁQUINAS AUTOMÁTICAS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS DIGITAL, PORTÁTEIS (NCM: 
8471.30.12 e 8471 -30.19), produzidas no ano calendário: 

i - placas de circuito impresso montadas com componentes elétricos ou eletrônicos que implementem 
a função de processamento central (placa-mãe): 

Ano calendário — 2010 2011 Pe centual montado 50% 60% - — 
|l - placas de circuito impresso montadas com componentes elétricos ou eletrônicos que implementem 

as funções de memória (módulos de memória RAM): 
. 

Ano calendário 
2010 * 2071 — Produzidos de acordo com 

30% 35% o PPB específico 
— — | —“Montado no País 
20% 25% 

K

 

TTA —— 
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Tetal produzda ee P | 50% Eh 60% J 

|ll - unidade de NRFREESTENENTO ipo NAND Flash: 

— &N e 

PTDDES SP ACIOMO Com 

o PSB 

Er7ruo "c Pas 

TU produzsdo no País 

* - cearregadores de baterias ou conversores CA/CC: 

Ano calendário 
Produzidos de acordo com 

o PPB específico l 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA —— 
APROV DO POR UNANWIDÓDE V 

n 

2 : 
%M/ X 
Presidente TIO 
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